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Å co蘭ISSÅo DE LICITACÅo

CÅMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA_PB

PROPOSTA DE PREeO

Na qualidade de t6cnico especia=zado P心blico (Administrativo e

Constitucional), Para efeito de presta9aO Servi9OS鳴Cni∞S eSPeCiaiizados em

COnSuIto「ia e assesso「ia juridica com vistas ao a∞mPanhamento de p「ocessos

judiciais e/Ou administrativos, junto ao T「ibunaI de Contas do Estado da Pa「aiba,

Tribunal de Justiga do Estado (1a e 2a instancia), Ministerio P脚ico, Just車a

Federal e Justi錨do T「abaIho, bem como acompanhamento de a96es junto ao

Supremo TribunaI Fede「aI e Superio「 T「ibunaI de Justi9a, e ainda T「ibunaI de

Contas da Uniao, a Camara M…icipaI de Nova Oiinda-PB事de natu「eza singula「書

Vem O Sr. ÅしLAN M書Gu軋PEREIRA DA SlしVA, brasileiro, SOlteiro, advogado,

CPF: 047.661"823-16, RG: 3810170 SSP/PB, OAB/PB nO 32.085 com endere9O

PrOfissionai a Rua de Agosto, nO 436, Bairro BeIa Vista, Patos-PB事P「OPO「 O Pre9O

mensai de R$ 5章6000,00 (Cinco mi! e seiscentos reaisらtendo ∞mO Valor total

de 61・600,00 (SeSSenta e um miI e seiscentos reais), correSPOndente aos　=

(OnZe) meses de contrata9aO, nO quaI estao incluido os encargos fiscais,

trabalhistas e previdenciarios, que n着o deve「a se「 atualizado monetariamente,

durante o periodo de = (OnZe) meses de vigencia cont「atual, Se iniciando em Ol

de Feve「ei「O de 2025, COm te「mino pa「a 31 de Dezembro de 2025,

Por fim, CaSO neCeSSite, eStOu a inteira disposieao para suplementar

a documenta9aO.

O prazo de validade da p「esente proposta de pre9O 6 de 60 dias.

Renovo, neSta OPO血nidade, OS PrOteStOS de elevada estima e de

respeitosa conside「a9ゑo.

Patos-PB, 30 de Janeiro de 2025,

OABIPB 32.085

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: DF39.FDDD.F272.3BBA.1437.319D.64B6.5B8E. 
Proposta e Anexos - Allan Miguel Pereira da Silva. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:07. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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PROPOSTA DE PREGO

Senhor Presidente da Camara Municipaしde Nova Olinda-PB,

Na condi?aO de P「ofissionaしde Assessoria e Consuしtoria 」uridica, eSPeCiaしizando na

drea do Direito P轟bしico (Administrativo e Constituciona[), Para efeito de prestaeao servicos

t6cnjcos especiaしizados em consultoria e assessoria jurfdica com vistas ao acompanhamento

de processos judiciais e/Ou administrativos, junto ao T「ibunat de Contas do Estado da Paraiba,

Tribunal de 」usl蒔a do Estado (1a e 2a inst釦cia), Ministerio P心blico, 」ustiea Federal e Justica do

Trabalho, bem como acompanhamento de a?6es junto ao Sup「emo TribunaしFederal e Superior

Tribunal de 」ustiea, e ainda Tribunaしde Contas da Uniao, a Camara Municipaしde Nova Olinda-

PB, de natureza singular, Vem a S「a. ANNA D管FÅTIMA TEOTONIO IRMÅo, brasileira, SOlteira,

advogada, CPF: 088.004.404-79, RG nO 3.562.970 SESDS/PB, OAB/PB nO 29.137, reSidente e

domiciしiada na Rua P「esidente 」oao Pessoa, S/N, Centro, Nova Oしinda - PB, Oferecer a seguinte

P「OPOSta de preeo:

Item し ま l �Desc「imina軍o �Unidade �1Quantidade �P「eeo Unit釜「io (mes) �Total(gしobal) 

P「esta?aO　Servi?OS　t6cnicos �01 �11(OnZe) �R$5.550,00 �R$61.050,00 

especializadosemconsuしtoriae 

assessoriaju「idicacomvistasao 

acompanhamentodeprocessos 

judiciais　e!ou　administrativos, 

j…tOaOTrib…aしdeContasdo 

EstadodaPa「afba,Tribunaしde 

」ustiea　do　Estado(1a　e　2a 

instancia)章　Minist6rio　Pt拙ico, 

justjea　Fede「ale　justi?a　do 

丁rabaしho,　　bem　　　como 

acompanhamento　de　a?6es 

junto　ao　Supremo　Tribunaし 

FederaleSuperiorT「ibunalde 

」ustiea,e　ainda　Tribunalde 

Contas　da　Uniao,a　C含mara 

MunicipaしdeNovaO冊da-PB. 

【　　　　　　　　　　　TOTAし:R$61.050,00(SeSSentaeummilecinquentareais). 

Na presente p「oposta ja se encontra incluida os encargos fiscais, traba冊stas e

PreVidencia「ios, que naO deverきO Ser atuaしizados moneta「iamente, durante o pe「fodo de =

(OnZe〉 meses devigencia contratuaL se iniciando no dia Ol de Feverei「o de 2025 et6rmino no dia

31 de Dezembro de 2025.

Por fim, CaSO neCeSSite, eStamOS a jnteira disposi?昌o para suplementar a

documentaeao anexa.

O p「azo de validade da presente p「oposta 6 de 60 dias.

ANNA DE FATIMÅ TEOTONIO

Fone:や3〕 99933-8231

e-mail: annateOtOnio@hotmail,COm

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: 4D2D.D71E.EA98.8AC0.8536.5378.DBA7.12D1. 
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Renovamos a Vossa Excelencia, neSta OPOrtunidade, OS P「OteStOS de eしevada estima e

COnSidera?aO.

Nova Olinda-PB, 30 de 」aneiro de 2025,

㌦…食品生息山,や症ヘルです、三毛
ANNA DE FÅTIMA TEOTONIO IRMÅo

OABIPB 29.137

ANNA DE FAT喜MA TEOTONIO

Fone: (83〕 99933・8231

e-mail : annateOtOnio@hotmail.com
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ESTADO DA PARAiBA

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

Referencia:
Processo Administrative n9: 001/2025
Inexigibilidade de Licita9ao n9: 001/2025

PARECER

PROCESSO ADMINSITRATIVO -INEXIGIBILIDADE  DE LICITACAO.  Inciso  Ill,
"e", do art. 74 de Lei 14.133/2021. Contratag5o direta. Contratac5o de empresa

ou pessoa juridica para execuc5o serviaps tecnicos especializados em consultoria
e assessoria juridica com vistas ao acompanhamento de processos judiciais e/ou
administrativos, junto ao Tribunal de Contas do Estado da Parafba, Tribunal de
justiqu do Estado (1a e 2a instfncia), Ministerio Pdblico, |ustipr Federal e |ustica
do Trabalho, ben como acompanhamento de ac6es junto ao Supremo Tribunal
Federal  e  Superior Tribunal  de |ustiga,  e ainda Tribunal  de Contas  de  Uniao,  a
Camara Municipal de Nova Olinda-PB.

RELndRIO

Trata-se de solicita¢ao de parecer referente ao presents processo, na forma do art. 53, § 19 da
Lei  14.133/2021, que visa a contrata9ao de empresa ou pessoa juridica para execucao serviaps tecmcos
especializados elm consultoria e assessoria jurfdica com vistas ao acompanhamento de processos judiciais
e/ou administrativos, junto ao Tribunal de Contas do Estado da Parafba, Tribunal de Justice do Estado (1a e
2a instancia), Ministcho mblico, )usti9a Federal e Justiqa do Trabalho, bern como acompanhamento de ac5es
junto ao Supremo Tribunal  Federal e Superior Tribunal de |usti9a, e ainda Tribunal  de Contas da Uniao, a
Camara Municipal de Nova Olinda-PB.

PREl,IMINARME   TE

Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurfdieo 6 meramente opinativo, com o
fito de orientar as autoridades competentes na resolu9ao de quest6es postas em analise de acordo com a
documentag5o  apresentada,  nao  sendo,  portanto,  vinculativo  a  decisao  da  autoridade  competente  que
podera optar pelo acolhimento das presentes raz6es ou nao.

Veriflca-se  que  a  condugao  da  andlise  t6cnico  juridica  6  vinculada  a  atividade  prevista
legalmente  da  funpao  da  advocacia,  em  especial  conforme  disposto  na  Lei  Federal  nQ  8.906/94,  que
estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB. Nesta forma, para confecoao do presente instrumento, de ser
observada a isengao do profissional e o seu carater opinativo (art. 29, §39, da Lei referida), corroborado este
entendimento  pela  liberdade  administrativa  do  responsavel,  gestor, ji  que este  poder'a  ou  nao  seguir  a
opiniao t6cnica segundo sua conveniencia e flnalidade.

Neste   caso,  vislumbra~se   que   a   obrigatoriedade   do   administrador   es fa   vinculade   por
determinagao normati\ra a de requerer o perecer juridico, e nao a de seguir as conclus6es ou resultado final
sugeridas pelo parecerista, podendo agir inclusive de forma di\rersa, desde que motive sua decisao.

Ainda que o parecer seja adotado como razao de decidir pelo gestor piiblico, ou seja, como
motivapeo do ato adminlstrativo emitido pela autoridade adminlstrativa, este nao perde sua caracteristica
opinativa, urna vez que o que subsiste como ato administrativo nao 6 o parecer e sim o ato de sua aprova¢o.

Neste sentido, 6 classica a ligao de Hely Lopes MEIRELLES:

0 parecer ten cardter meramente opinativo, nao vinculando a Administracao ou
os  particulares  a  sua  motiva9ao  ou  conclus5es,  salvo  se  aprovado  por  ato
subsequente. |a entao, o que subsiste como ato administrativo nao 6 o parecer,
mas, sin, o ato de sua aprovagao, que podera revestir a modalidade normativa,
ordinat6ria, negocial ou punitiva. (MEIRELLES, 2013, p. 204)

Rua Dr. |oao Ldcio, S/N - Centro -CEP 58.798-000 - Nova Olinda-PB.
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ESTAI]O DA pARAin
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLII\IDA

"CASA MARqAL HENRIQUE DE LIMA"

Ratificando   esse   entendimento   a   OAB   publicou   a   S`imula   n9   5/2012,   manifestando-se
favoravelmente e deixando de considerar o advogado passivel de responsabillza9ao civel ou crimlnal:

ADVOGADO.  DISPENSA  OU  INEXIGIBILIDADE  DE  LICITACAO.  CONTRATACAO.
PODER  PUBLICO.  Nao  podera  ser  responsabilizado,  civil  ou  criminalmente,  o
advogadoque,noregularexerc{ciodoseumister,emiteparecertecnicoopinando
sobre  dispensa  ou  inexjgibiltdade  de  licita¢o  para  contratacao  pelo  Poder
Ptiblico,   porquanto   inviolavel   nos   seus   atos   e   manifestac6es   no   exercicio
profissional,  mos  termos  do  art.  2Q,  §  39,  da  Lei  n.  8.906/1994  (Estatuto  de
Advocacia e da OAB).

Frisa-se que o parecer juridico trata-se apenas da liberdade de opiniao do profissional que o
elabora,  corroborando  com  a  desvincula¢o  do  parecerista,  cabendo  ao  gestor  acatar  ou  nao  com  a
conclusao, assim 6 o entendimento jurisprudencial:

CONSTITUCI0NAL. AI)MINISTRATIVO. CONTROLE EXTERNO. AUDITORIA PELO
Tcu. REsroNSABiLIDADE DE pROcuRADOR DE AUTARQulA POR EMissAO DE
PARECER     TECNICO-|URiDICO     DE     NATUREZA     OPINATIVA.     SEGURANqu
DEFERIDA.   I.   Repercuss6es   da  natureza  juridico-administrativa  do   parecer
jurfdico:  (i)  quando  a  cousulta  a  facultativa,  a  autoridade  nao  se  vinoula  ao
parecer   proferido,   sendo   que   seu   poder   de   decisao   nao   se   altera   pela
manifestacao  do  6rgao  consultivo;   (io   quando  a  consulta  6  obrigat6ria,  a
autoridade  administrativa  se  vincula  a  emitir  o  ato  tal  como  submetido  a
consultoria, com parecer favoravel ou contrario, e se pretender praticar ato de
forma diversa da apresentada a consultoria, deverd submete-lo a novo parecer;
(iii)  quando a lei estabelece a obrigagao de decidir a lug de parecer vinculante,
essa  manifestacao  de  teor  juridica  deixa  de  ser  meramente  opinativa  e  o
administrador nao poderd decidir senao mos termos da conclusao do parecer ou,
enfao,  n5o decidir.  11.  No caso  de que ouidam  os autos, o parecer emitido  pelo
impetrante    nao   tinha   carater   vinculante.   Sun   aprova¢o    pelo    superior
hierarquico  nao  desvirtua  sua  natureza  opinativa,  nem  o  toma  parte  de  ate
administrati\ro posterior do qual possa eventualmente decorrer dano ao erdrio,
mac apenas incorpora sua fundamentagao ao ato.  Ill. Controle extemo:  i licito
conduir que 6 abusIva a responsabilizagao do parecerista a lur de uma alargada
relagao de causalidade entre sou parecer e o ato admmistrat]vo do qual tenha
resultado  dano  ao  efario.  Salvo  demonstra9ao  de  ou]pa   ou   erro  grosseiro,
submetida ds instancias administrativo-disciplinares ou jurisdicionais pr6prias,
nao cabe a responsabilizacao do advogado pdblico pelo contetido de seu parecer
de  natureza meramente opinativa.  Mandado de seguranca deferido.  (Supremo
Tribunal Federal STF -MANDADO DE SEGURANCA:  MS 24631 DD

Desta forma, reitera-se o teor meramente opinativo do presents parecer, nao vinoulando  a
decisao do Administrador no presente caso, porquanto, cumpre-nos a funcao de analise a legalidade do
procedimento, bern como os pressupostos formais da contrata¢ao, ou seja, avaliar a compatibilidade dos
atos admlnistralfros produzidus no processo de contratagao ptiblica com sistema jurfdico vigente. Assirn, a
conveniencia da realizagao de determinada contratacao fica a cargo do Gestor Ptiblico, ordenador
das despesas.

Im MERITo

Nossa  Carta  Magma  de  1988,  em  seu  art   37,  Xxl,  tornou  o  processo  licitat6rio  condfpao
fndspensdve/ para os contratos, que tenham como parte a Administra¢ao P`iblica, como se pode observar, in
verbis:

Rua Dr. |oao Lricio, S/N - Centro - CEP 58.798-000 - Nova Olinda-PB.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: B3A4.EC64.7D28.3CD9.9B7D.8848.770D.619D. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:07. Responsável: Cristovão F. da Silva.

9

9



1
?*`,

ESTAD0 DA PARAiBA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

"CASA MARquL IIENRIQUE DE LIMA"

XXI   -   Ressalvados  os  casos   especificados  na  ]egisla9ao,  as  obras,  servi9os,
compras e alienag6es serao contratados mediante processo de licitagao ptiblica
que assegure igualdade de condic6es a todos os concorrentes, com clausulas que
estabele¢am   obriga¢6es   de   pagamento,   mantidas  as  condi96es   efetivas   da
proposta,   mos   termos   da   lei,   o   qual   somente   permitird   as   exigencias   de
quaLificafao, tecnica e economia indispens5veis a garantia do cumprimento das
obrigag6es.

Deste  modo,  percebe-se   que  licitar  6   regra,  considerando-se   ser  este  o  procedimento
admmistrativo  pelo  qual  o  ente  pdblico  procede  uma  selecao,  de  forma  imparcial,  entre  interessados,
avaliando  atrav6s  de  requisitos  objetivos,  aquele  que  melhor  atende  a  siia  pretens5o,  considerando  os
Princfpios Constitucionais da impessoalidade, moralidade, ericiencia, legalidade, economicidade e, ate onde
6 possfvel valorar objetivamente, o aspecto t6cnico.

A Lei nQ 14.133, de 1 de abril de 2021, a chamada "Nova Lei de Licitae6es", foi publicada com o
objetivo de regulamentar o citado dispositivo constitucional, e criar padr5es e procedimentos para reger a
contrata¢ao pela Admi ni stra9ao.

A  obrigatoriedade  da  realizagao  do  procedimento  licitat6rio  6  urn  corolfrio  do  princfpio
constitucional  da isonomia, I)revisto na Constituigao  Federal  de  1988  (art.  5Q,  I),  pelo qual, todos  devem
receber tratamento igual pelo Estado. Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escolhidos por crit6rios
de  amizade  pessoal  e  outros  interesses  que  nao  o  da  consecugao  da  finalidade  pdblica.  Assim,  o  objeto
imediato   e   pr6pno   da   licitacao   6   evitar   a   ocorrencia   do   arb{trio   e   do   favoritismo.   Segundo   o
constitucionalista   Alexandre   de   Morals,   "a   licitacao   representa,   portanto,   a   oportunidade   de
atendimento ao interesse pdblico, pelos particu]ares, numa situacao de igualdade".

Sempre  que  haja  possibilidade  de  concorrencia, sem  prejufzo  ao  interesse  pdb]ico,
deveri  haver licitacao.  A  contrata9ao  direta,  sem  realizac5o  do  prdvio  certame  licitat6rio,  somente  6
admitidaexcepcionalmente,naship6tesestrazidasnapr6prialei.Taissituag6es,contudo,conflguram-seem
exce€6es a regra geral. A licita95o 6 regra; a contrata€ao direta, exce9ao.

Assim, retiradas as hip6teses de excepclonalidade, 6 obrigat6ria a realizacao do procedimento
licitat6rio  pela Administragao  Ptiblica,  razao  pela qual,  recomendo  que  no  presente caso,  seja  procedido
licitagao na modalidade adequada.

Emquepeseaobrigatoriedadederealiza9aodeprocedimentolicitat6rio,opr6priodispositivo
constitucional reconhece a existencia de exce96es a regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na
legisla9ao, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitagao.

Sendo  assim, o  legislador Constituinte admitiu  a  posslbilidade de existirem  casos em  que a
licitagao   poderi  deixar  de   ser  realizada,  autol.izando  a  Administracao   Pdblica  a   celebrar,  de  forma
discricionaria, contratag6es diretas sem a concretiza9ao de certame licitat6rio.

A   contratagao   direta,   sem   licita¢ao,   com   fundamento   na   inexigibilidade,   baseia-se   na
inviabilidade de competi¢ao e/ou singularidade, entendendo-se como tat a impossibilidade de compara9ao
entre  diversos  possiveis  executantes  do  servi9o  prestado,  conforme  disposto  no  art.  74,  da   Lel   nQ
14.133/2021.

0 presente processo de licitagao, versa sobre a contrata9ao de escrit6I.io de advocacia para
prestacao de servigos tecnicos especializados em consultoria e assessoria jurfdica.

Por   se   tratar   de   atividade   notoriamente   tecnica,   a   Lei   nQ   14.133/2021,   permite   a
inexigibilidade de licita¢ao, possibilitando a contratapao direta. Passemos, entao, a analise especffica do seu
art. 74, inciso 1[1, al(nea "e", in verbis:

Alt.  74.  E  inexigivel a  Licitacao  quando inviavel  a  competigao, em especial  nos
casos de:
Ill  -  contratagao  dos  seguintes  servicos  t6cnicos  especializados  de  natureza
predominantemente   intelectual   com   profissionais   ou   empresas   de   not6ria
especializacao,   vedada   a    inexigibilidade   para   servigos   de   publicidade   e
divulgacao:

Rua Dr. |oao Lthcio, S/N - Centro - CEP 58.798-000 - Nova Olinda-PB.
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ESTAD0 DA IIARAiBA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

"CASA MARquL HENRIQUE DE LIMA"

e) patrocinio ou defeca de caLlsas judiciajs ou administrativas;

A16m  disso, o  artigo 74, da Lei de Licitac6es e Contratos Administrativos, determina  que a
inexigibilidade s6 6 aplicavel  se o profissional  ou empresa a ser contratado tenha  not6ria especializacao,
pressuposto que 6 definido no § 3Q, do mesmo dispositivo.

Logo, a interpreta9ao do artigo 74, da Lei n914.133/2021, permite concluir que 6 inexigivel a
licitacao  para  a contratacao  de  escrit6rio  advocacia  ou  advogado,  desde  qiie  estes  particulares  tenham
not6ria especializagao e que o servico prestado seja de natureza singular, ou ainda se houver inviabilidade
de competi¢ao.

Quanto a singularidade da natureza do servi¢o a ser prestado, 6 imprescindfvel citar as lif6es
de Celso Ant6nio Bandeira de Mello, in Curso de Direito Administrativo, 28a  Edigao, Editora  Malheiros, p.
557-558:

Em   face   do   inciso   11   do   art.   13   (contratagao   de   profissional   de   not6ria
especializagao), pode-se propor a seguinte indagagao: basta que o servico esteja
arrolado  entre  os previstos no art.  13  e que o  profissional ou  empresa seiam
notoriamente especializados para que se con figure a inexigibilidade da licita¢ao,
ou  6  necessirio  algo  mats,  isto  6,  que  nele  sobreleve  a  importancia  de  sua
natureza   singular?   Parece-mos   certo   que,   para  compor-se  a  inexiglbilidade
concernente as servicos arrolados no art.  13, cumpre tratar-se de servigo cuja
singularidade seja relevante para a Administra9ao  (e que o contratado possua
not6ria  especializa¢ao).  Se  assim  nao  fosse,  inexistiria  razao  para  a  lei  haver
mencionado  "de  natureza  singular",  logo  ap6s  a  referencia  feita  aos  servicos
arrolados no art. e o servigo pretendido for banal, corriqueiro, singelo, e, por isto,
irrelevante que seja prestado por nA" ou por "8", nao haveria razao alguma para
postergar-se  o  instituto  da  licitacao.  Pois  e  clai.o  que  a  singularidade  s6  ter5
ressonancia para o tema na medlda em que seja necessaria, isto 6, em que por
for9a  dela  caiba  esperar  melhor  satisfa9ao  do  interesse  administrativo  a  ser
provido.

Emrelagaoanot6riaespecializagao,opr6prio§39doartigo75daLeideLicitag6eseContratos
traz seu conceito legal mos seguintes termos:

Art.  75.  (...)  §  3Q  Para  fins  do  disposto  no  inciso  Ill  docaputdeste  artigo,
considera-se de not6ria especializa¢o o profissional ou a empresa cujo conceito
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiencia, publica96es, organizacao, aparelhamento, equipe t6cnica ou outros
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho
6  essencial  e  reconhecidamente  adequado  a  plena  satisfa9ao  do  objeto  do
contrato.

Sendo assim, da analise dos dispositivos legais acima transcritos, percebe-se que o legislador
ordinarioerigiudoisrequisitosnecessariosacontratacao,umdefndoleobjetivaeoutrodeindolesubjetiva,
a saber: a natureza singular do servi¢o e a not6ria especializagao do profissional.

Tratando da contrata9ao de servicos de advocacia, Ivan Barbosa Rigolin registra o seguinte:

Com   todo   efeito,   poucos   servicos   existem   no   mercado   de   trabalho   que
apresentem delineadas com major nitidez as caracteristicas de singularidade na
execucao  que  urn  patrocinio  ou  uma  defesa  judicial.  Nada  existe  de  mais
individual, de mais variado de advogado para advogado, de execu9ao mais
diferenciada   entre   os   diversos   profissionais,   nem   de   cunho   mais
personalisticoentreelesqueaelaboracaodepecaadvocaticia,umavezque
cada  profissional  advoga,  patrocinando  ou  defendendo,  de  urn  mode
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absolutamente dnico, inconfundivel, iniguarave] e incompafavel. Nao existe
nem pode existir nem urn s6 mfnimo traps ou denominador em comum
entre o trabalho advocaticio de dois distintos profissionais, em face da
natureza puramente intelectiial, e eminentemente cultural, que caracteriza
esse  trabalho.  Duas  pegas  advocatfcias  por  dois  diferentes  autores  s5o  flo
similares entre si quanto dois romances de dois diferentes autores, dois quadros
de   diferentes   pintores   ou   duas   composi¢6es   musicais   de   dojs   diversos
compositores:  absolutamente  nada.  E  af,  na  diversidade  inimitivel  entre dois
trabalhos, porque personalissimos, reside a sua natureza singular. A execucao
personalissima 6 a chave da definicao ou  do  conceito de  natureza singular de
algum servico. Trata-se, uma pega de advocacia, de obra de cria9ao intelectual do
infcio  ao  fin,  que  persegue e visa atingir o  convencimento  racional  do juiz  na
defesa  do  interesse  do  clients,  e  para  isso  inexistem,  como  jamais  poderiam
existir,  regras  predeterminadas  de  raciocinio,  de  pensamento,  de  orientacao
intelectual   do   trabalho,   que   por   isso   6   individualfssimo   e   de   execugao
personalissima.  (RIgolin,  lvan  Barbosa.  Comentando  as  Licita96es  Ptiblicas  -
S6ria  Grandes  Nomes  -nQ   1.RID  de  |aneil.o,  Temas  e  ldeias,  2001.   p.   158)

(grifamos)

0 Superior Tribunal de Justice ja se manifestou quanto a contratagao direta de advogado ou
escrit6rio de advocacia pela Administragao Ptiblica mos autos do Recurso Especial no 1.192.233/RS.

A la Turma da Corte Superior entendeu ser impossivel apurar, atrav6s de processo licitat6rio,
o trabalho intelectual  do Advogado, uma vez que se trata de servico personalfssimo e singular, razao pela
qual se torna inviivel a competi9ao via licita9ao.

Alem disso, o referido coLegiado considerou que "a singLilaridade dos serviq:os prestados
pelo Advogado  consiste  em  seus conhecimentos  individuals,  eseando  ]igada  a  siia  capacita¢o
profissional, sendo, dessa forma, inviavel esco]her o melhor profissional, para prestar servi¢o de
nature2a intelectual, por meio de licitacao, pois tal mensuracao nao se funda em criterios objetivos
(como o menor pre9o)".

Nesse contexto, resta importante destacar trecho do Ac6rdao no qual  o  Ministro relator, ao
citar Mauro Roberto Comes de Mattos, assim obtempera: "A singularidade dessa prestacao de servifos esti
fincada  mos  conhecimentos  individuals  de  cada  profissiona]  da  advocacla,  impedindo,  portanto,  que  a
aferigao da competi9ao seja plena, pots n5o se licitam coisas desiguais, s6 se licitam coisas homogeneas".

Foram encaminhados referidos autos para analise tecnica juridica quanto a sua legalidade, na
forma do art. 53, § 1Q, da Lei nQ 14.133/2021, Lei das Licitag6es e Contratos da Administragao Ptiblica. 0
objeto do presente observa a exigencia legal de aperfei9oamento tecnico do procedimento licitat6rio, ainda
que sob a forma de inexigibilidade.

Assim, excluindo-se os elementos tecnicos e econ6micos que embasaram o procedimento, 6
realizada  a  presente  analise  sobre  os  elementos  e/ou  requisitos  eminentemente  jun'dicos  do  presente
procedimento.

CONCLUSAo

Verifica-se no procedimento a existencia de recursos dispon[veis a contratafao, bern como, a
opcao de enquadramento da contratagao pela Comissao de Contrata¢o de Licitagao no Art. 74, Ill, ``e" c/c
Art.  6Q,  XVIII,  "c"  e Art.  72  da  Lei  nQ  14.133/21,  conforme  despacho  presente  aos  autos,  6  necessaria  a
observacao dos caracteres legais exigfveis.

i informado como justificativa a necessidade dos servigos especializados e a inexistencia de
servidores aptos para tais atividades e a especializa9ao dos profissionais indicados.

Encontram-se autuados os demais documentos necessarios ao presente procedimento dentre
eles  (i)  proposta de presta9ao  de  servi¢os  com  documenta9ao;  (ii)  despacho  da  autoridade competence
autorizando o procedimento;  (iii) a adequa9ao or9amentiria;  (iv) autuacao pela Comissao de Contrata¢ao
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de   Licitacao,   incluindo-se  aos  autos:   nomea9ao  da   Comissao  de  Contratagao   Licitacao  e  analise  do

procedimento opinando pelo procedimento de inexigibilidade.
Quanto ao pre¢o, dove a administra9ao ser cautelosa e efetivar pesquisas colacionando aos

autos,  proposta  que  se  afei9oe  como  m6dica  e  razoavel  o  valor  a  ser  contratado  pela  Administragao,
sobretudo, efetivando comparativo de pre9os pagos por outros Municfpios quando da contratagao de banda
de igual porte.

Nesse sentido 6 o entendjmento do Tribunal de Contas da Uni5o:

Os diversos 6rgaos da Administra9ao deverao trocar informa96es para evitar a
prdtica de pre9os conflitantes e variados para produtos similares. Isso permitird
a detecgao  de distong6es e  import  ao gestor de  recursos  ptiblicos  o  clever de
recusar contratagao por pregos superiores aos adotados em outros 6rgaos.

Dove-se, todavia, esclarecer que para ser possivel a contrata¢ao direta por inexigibilidade de
licita¢ao no presente caso, substancial restar comprovado que a proposta ofertada 6 a mais vantajosa para
a administracao. E, a demonstracao de que o valor contratado 6 equivalente ao praticado no mercado.

Nesse escopo, a Administracao pdblica, para contratar, seja por meio de licita9ao, seja por meio
de contrata9ao direta, deve efetuar a avaliagao do custo do objeto pretendido. Esse valor 6 obtido a partir da
pesquisa de  pl`e9os. A pesquisa de pre€os nao cumpre apenas o papel de estipular o valor est]mado  ou
maximo da licitacao, ao contririo, ela influencia em todo o processo de contratagao e justamente por isso €
indispensavel e 6 imprescindivel que seja feita adequadamente.

Importante frisar que a pesqu[.sd de prefos ndo pode se Ji.m].tar aas trad]-fl.onafs orfamentos de
/omecedores. i preciso levar em conta todas as fontes de referencia disponiveis, com a maior amplitude
possivel. Esse conceito tern sido tratado pelo TCU como "cesta de prefos aceitiveis", que engloba as mais
diversas fontes:

fornecedores, pesquisa em cati]ogos de fomecedores, pesquisa em bases
de  sistemas  de  compras,  avaliafao  de  contratos  recentes  ou  vigentes,
va]ores  adjudicados  em  ]icita96es  de  outros  6rgaos  ptiblicos,  va]ores
registrados   em   atas   de   SRP   e   analogia   com   compras/contratag6es
T'ealizadas pot. corpora£6es privadas (Ac6rdaos 2.170/2007-P e 819/2009-
P).

0 que se espera, portanto, 6 que a pesquisa de precos seja realizada com amplitude suficiente
(Ac6rdao TCU 2637/2015-P), proporcional ao risco da compra, privilegiando a diretriz emanada pelo
art.  15  da  Lei  de  Licita96es, a fin  de  que o balizamento seja  fundamentado  mos pre€os  praticados pela
Administragao  Ptiblica.  Nesse  sentido,  somente  quando  n5o  for  possivel  obter  pregos  referenciais  mos
sistemas oficiais 6 que a pesquisa pode se limitar a cota¢6es de fomecedores (Ac6rdao TCU 2.531/2011-P).

Essa  pr5tica  decorre  de  habito  de  orienta95o  consolidada  por  alguns  6rgaos  de  controle,
Ac6rdao nQ 3.026/2010 -Plenario, cujo voto consignou que:

A jurisprudencia do TCU 6 no sentido de que antes da fase externa da licita9ao ha
qile se fazer pesquisa de prego para que se obtenha, no minimo, tres orcamentos
de  fomecedores  distintos  (Ac6rdao  ng  4.013/2008-TCU-Plenario,  Ac6rdao  nQ
1.547/2007-TCU-Plendrio).

Ou  seja,  para  a  estimativa  do  pre¢o  a  ser  contratado,  6  necessario  consultar as  fontes  de
pesquisas  que  sejam  capazes  de representar o mercado,  conforme ja decidiu  a  corte,  sendo  que  se  faz
necessario a ado€ao de tal providencia para deslinde do certame.

Trata-se o caso ao que parece de situa9ao em que e inviavel a competigao, e ainda, em razao da
natureza  do  evento  que  se  enquadra  na  margem  do  poder  discricionario  do  Administrador,  pessoa
competence e autorizada pela Lei para inferir se o profissional a ser contratado por inexigibilidade 6 o mais
adequado a plena satisfagao do objeto, que 6 a realizagao de assessoria jurfdica no municfpio.
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Outrossim, a contratag5o de assessoramelito juridico 6 de fundamental importancia
para  represelttapao  do  municipio  perante  o  Ministerio  Pth]ico,  Tribunal  de  Contas  do  Estado,
Tribunal de Contas da Uniao e em tndas as esferas da ]ustiq.

Desse  modo, frise-se, apesar de  ser inexigivel  o processo  de  licitacao  propriamente dito, a
Administracao  nao  esta  totalmente  livre  para  a  escolha  do  contratado,  devendo  haver  urn  minimo  de
formalidade para possibilitar a afericao dos requisitos, os quais devem estar prontamente evidenciados no
bojo do processo de inexigibilidade.

Ademais,   conforme  ja  versado   em   an5lises  pregressas  6   entendimento   paclfico   que   a
contratacao  direta  por  inexigibilidade  de  licitacao  esfa  prevista  no  art.  74  da  Lei  n°  nQ  14.133/21  e

pressup6e  inviabilidade  de  competicao.  De  acordo  com  o  dispositivo:  "Art.  74,  "i  inexigivel  a  licita¢ao
quando inviavel a competigao, em especial nos casos de..." "Os ilicisos I,11 e Ill do art. 74 trazem hip6teses de
cabimento de inexigibilidade, mas nao restringe esta forma de contratagao direta a caracterizagao de uma
delas.

Nesse sentido, comenta Mar9al Justen Filho:

"Dove-se ressaltar que o caput do art. 25 apresenta fun¢ao normativa aut6noma,

de   modo   que   uma   contrata9ao   direta   podera   nele   se   fundar   direta   e
exclusivamente. Nao se imp6e que a hip6tese seja enquadrada em urn dos jncisos
do referido art. 25, os quais apresentam natureza exemplificatIva.
(".)
A  reda9ao  do  art.  25  determina,  de  modo  inquestionavel,  que  as  hip6teses
referidas  mos  incisos  sao  meramente  exemplificativas.  Portanto,  pode  haver
inviabilidade de competi¢ao  que  nao se enquadre em  nenhuma das  situa¢6es
referidas  mos  tres  incisos  do  art.  25.  Urn  exemplo  seria  a  contrata9ao  de  urn
determinado    fornecedor    de    servi9os    ou    produtos    dotados    de    elevada
complexidade  e  grande  sofistica¢ao,  relativamente  a  atividades  dotadas  de
grande  potencial  nocivo  em  caso  de  falha.  Configurando-se  inviabilidade  de
competi¢ao  numa  situacao que nao  se enquadra mos tres  incisos  do art.  25, a
contratagao sera alicengada diretamente no caput do dispositivo. (|USTEN FILHO,
Margal.  Comentirios  a  lei  de  licitag6es  e contratos  administrativos,  15.ed.  Sao
Paulo:  Dial6tica, 2012. p. 409).

Conv6m transcrever os ensinamentos de Celso Antonio Bandeira de Mello a respeito do tema:

Sao licitiveis unicamente objetos que possam ser fornecidos por mais de uma
pessoa, uma vez que a licitacao sup6e disputa, concorrencia, ao menos potencial,
entre    ofertantes    (.„)    S6    se    licitam    bens    homog6neos,    intercambiaveis.
equivalentes. Nao se [icitam coisas desiguais. Cumpre que sejam confrontaveis as
caracteristicas  do  que  se  pretende  e  que  quais  quer  dos  objetos  em  certame
possam atender que a Administra9ao almeja.

Resta,  definida a  possibilidade tecnica  da  presente forma de licitagao, estando plenamente
instrufdo o processo. Assim, ratifica-se por oportuno e necessario sob a 6tica legal que todos os documentos
de qualifica9ao  financeira, ainda que  presentes  aos autos, deverao  ser conferidos,  de  forma  reiterada  e
I`epetida, com o fito de restarem v6lidos e regulares quando da assinatura do instrumento contratual, por
fonga de determina9ao legal, como previsto na Lei nQ 14.133/21.

Ademais, para perfeito atendimento dos dispositivos legais e entendimentos jurisprudenciais
devem ser providenciados mos autos para que se tenha maxima legalidade e legitimidade a documenta¢ao
que ateste a singularidade do proflssional ou empresa na prestacao dos servi9os, como meio de evidenciar
mos autos que inexiste possibilidade de concorrencia ja que 6 alegado que nao ha outra empresa habilitivel
no Munic(plo, assim como, a justificativa do pre¢o dos servi9os ofertados.
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Assini,  observado  o apresentado,  corroborado  pelo entendimento superior,  ratifica-se,  por
oportuno e necessidade legal, que todas as exigencias gerais da legislacao sejam apuradas e verificadas, de
forma  reiteradas,  para  maxima  prote9ao  e  garan  a  do  poder  ptiblico  contratante,  assim  todos  os
documentos  de  qualificagao  financeira,  previdenciaria,  traballiista  e  de  falencia  e  recuperacao
judicialdeeventualcontratante,deveraoserconfchdoscomofitoderestaremvalidoseregularesquando
da assinatura do instrumento contratiial, por forca legal, como previsto na Lei n914.133/2021.

Urge esclarecer, pop fin, em face da not6ria re]e`fancia que a veracidade de codas as
informaq6es  e  doculnentaqao  apresentadas  sao  de  inteira  responsabilidade  da  Comissao  de
Contrataeao de Licitacao.

Neste  diapasao,  conv6m  alertar  para  a  possibilidade  de  aplica¢o  de  sanc5es  de  natureza
polftica administrativa, pecunidria e penal, em caso de malversagao de verba ptiblica, decorrentes de atos
de improbidade prev]stos na lei ng 8.429/1992 e da LC ng 101/2001, que cnou tipos penais, de modo a
tornar mais efetIVos os princ{pios constitucionais da administra9ao priblica (art. 37 da CF).

Entretanto,  para  melhor  deslinde  do  processo  e  na  busca  de  melhores  condig6es  para
adlnlnJstra¢o, FIEcONE)[IX). se|a efetiLada e eTicaltda aas autes7 PEsOUIS^ DE Pflpeos, lnduhe c?in
diversas eniplesas (minimo de tres), com postenor contratagao atrav6s de contrato para execupeo dos
serVI9os, )USTIF[CANDO OS PREqos (Quanta a justificativa do pre9o, necessario se faz que o 6rgao
licitantejunteaosautosdoprocessoaspropostascoTnerciaisdosproponentes,bemcomoaconsulta
aospre¢osdemercado,atravesde6ngaooficia],paraefeitodecomparacaodeprecos,poisanecessidade
da sociedade ou da Administragao nao pode justificar pre¢os exorbitantes ou abusivos, sob pena de ver
frustrada a moralidade na selegao das propostas) I AS RAZOES nA ESCOLHA. desde que o pretendente
tenha  condip5es  de  contratar,  segundo  as  exigencias  do  edital,  no  que  tange  a  capacidade  jur[dica,
regularidade  fiscal,   idoneidade  financeira,  que  hao  de  ser  verificadas  antes  da  contratagao,  e  que
evidentemente haja vantagem pars administracao.

Portanto, atendidas as recomendag6es do presente doc`imento, nao vislumbramos 6bice legal
ao  preente  proced]mento  de  Dlxpensa  de  LJcttaqlo,  vLablLhando  a  ^UroRJap__dr_ rFalhacao  da
DEstES^ e re± DtpENIIO (art. 71, Lnciso IV, da IA na 14.133/2021) e ASSINI]|rRA ?o re3peftlve
CONTRATO (art. 90, Lei nQ 14.133/2021), ben como ao final, sua respectiva PUBLICAcfro. observando-se
o prazo legal de 03 (tres) dias para tal (art. 75, § 3Q, Lei nQ 14.133¢021),

Outrossim, atente-se a Comissao para identiflcar em ata inclusive documentalmente, todos os
interessados  do  certame,  inclusive  eventuais  representantes  de  empresas  participantes,  devendo  ser
colhidas todas as assinaturas e rubricados todos os documentos apresentados pelos eventuais proponentes,
registrando em ata qualquer incidente ou fato impeditivo em respeito ao principio da transparencia.

Por  derradeiro,  acaso  o gestor opte  por dispensar o certame,  recomendo  a  juntada  e
comprovagao mos autos:

a)  de  Coda  a  documentag5o  de  regularidade  fiscal  prevista  no  art.  63,  inciso  llL  da  Lei  nQ
14.133/2021,  de  modo  a  comprovar que  a  contratada  satisfaz os  requisites  de habilitagao  do  eventual
contratado;

b) juntada das declarag6es do art. 16, I e 11 da LC n9
c) Pesquisa de lnercado, de modo a atestar que os pregos praticados no ajuste sao os

mats vantajosos para administra¢5o;
d) publicacao do extrato do termo adltivo em analise na imprensa oficial com vistas a conferlr-

lhe validade e efiedcia, em face do princfpio da publicidade (art. 61, paragrafo tinico c/c o art. 37 caput da
CD, inerente a todos os atos administrativos.

Proponho o retorno dos autos a CPL, para conhectmento e prosseguimento do feito, consoante
apontamentos exarados nesta manifestacao jurfdica.

Por flu reltere-se! Que o presente parecer tomou por base, exclusivamente, us elementos que
constam, ate a presente data, nos autos do processo administrativo em epigrafe. Destarte, illcumbe, a este
6rgao,  prestar consultoria sol)  o prisma  estritanente juridico,  nao  the com|)etindo adentrar a
conveniencia e a oportunidade dos atos praticados no aml)jto da chefia do executivo, nem analisar
aspectosdenaturezaeminentementetecnico-administrativa,escoimandoainda,qualquerresponsabilidade
de  sou  signatario  conforme o  art.  29,  §  3Q  da  Lei  ng  8906/94  e  entendimento  do  S'IT  no  RHC:  39644  R|
2013/0238250-5.

Rua Dr. |oao Lhcio, S/N - Centro -CEP 58.798-000 -Nova Olinda-PB.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: B3A4.EC64.7D28.3CD9.9B7D.8848.770D.619D. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:07. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTAD0 DA PARAiBA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

Por tim, interessante e prudente que conste do contrato, que sera celebrado, que ambas as
partes contratante e contratada - devem cumprir e respeitar, durante toda a vigencia do contrato, o que
disp6e no § 19 do artlgo 37 da Constituicao Federal.

Uma  vez  adotadas  as  providencias  assinaladas  e  se  abstendo  da  apreciagao  dos  aspectos
inerentes a conveniencia e oportunidade mencionados acima, opina-se pela  formalizagao do processo de
contrata9ao direta, na forma do artigo 75,11, da Lei ng 14.133/2021.

I: o parecer. S.M.).

Nova Olinda-PB, 04 de Fevereiro de 2025

Q_ ,it fu AMyJ=
ANNA DE FATIMA TEOTONIO IRMAO

PT.esidente da Comissao

fro    i    5`.ELcfu
FAB]OLLA ALVES DA S[LVA

Membro

Rua Dr. |oao Lticio, S/N -Centre -CEP 58.798-000 - Nova O]inda-PB.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: B3A4.EC64.7D28.3CD9.9B7D.8848.770D.619D. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:07. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTADO DA PARAIBA
CAIVIARA MUNICIPAL DE NOVA 0LINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

REFERENTE:  pROcEDiMENTO DE  iNExiGiBiLiDADE  DE LiclTAeAO

AUTORIZACAO

Expediente: SOLICITACAO
Gabinete do Presidente da Camara.

Assunto:       Procedimento de inexigibilidade de licitagao,
Anexo:           Solicitaeao correspondente devidamente instruida  com a justificativa  para  a

necessidade da demanda requerlda.

DESPACHO

AUTORIZ0  a  realizacao do  procedimento de lnexigibilidade de Licitacao,  nos termos do Art.  74,  inciso  Ill,  da  Lei  Federal  n°
14.133/21,  objetivando:

CONTRATACA0 DE EMPRESA OU  PESSOA FisICA PARA EXECUCAO DE SERvl¢OS TECNICOS ESPECIALIZADOS  DE
CONSULTORIA  E  ASSESSORIA  JURiDICA  COM  VISTAS  AO  ACOMPANHAMENTO  DE  PROCESSOS  JUDICIAIS  E/OU
ADMINISTRATIVOS, JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS  DO ESTADO DA PARAIBA,  TRIBUNAL DE JUSTICA DO  ESTADO

A'6oipfaNJX#NNT%A3E#E5E,RJ3Topi?L'sCuoiR!ksoT|CR|BJE#EELDEERA!UES:'uCpAERTgRTEfBBUAk*Lo,DE85uMSTfcoAYE
AINDA TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO, A CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA-PB.

Destaca-§e que o referido certame, conforme evidenciado na ctapa inicial do processo. sera regido pela seguinte regra:

Lei  Federal Ilo 14.133,  de 1° de abril de 2021.

Conforme informa9ao do setor responsavel exJste disponibilidade de dota9ao especTfica no orgamento vigente, apropriada para
a  devida  execu9ao do  objeto  a  ser contratado,  incliisive  restou  devidamente  demonstrada  a  compatibilidade da  previsao  de
recursos orcamentarios com o compromisso a ser assumido.

Remeta-se a  solicitacao em tela,  instrulda de todas as infomae6es e elementos correspondentes inclusive com  a justificativa
para a necessidade da demanda reqiierida, a Comissao de Contratacao deste 6rgao, para a formaliza§ao do referido processo
de contrataeao direta par lnexTgibilidade de Licifeeao.

Nova Olinda - PB,  31  de Janeiro de 2025.

Presidente da Mesa Diretora

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: 8FA7.A307.7DE4.6E9D.D313.84D4.3559.0930. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:07. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTAD0 DA PARAiBA
C^IVIARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
``CASA MARCAL HENRIQUE DE LIIVIA"

Nova Olinda -PB. 05 de Fevereiro de 2025.

PORTARIA N° lN 001/2025

0PRESIDENTEDACAMARAMUNICIPALDENOVAOLINDA,ESTADODAPARA(BA,nousodesuasatribuig6es
egais,

RESOLVE:

!§3§TT;3:!Ai¥is£;S|icii:§u{pg§88§3T:i;#&!°!°:§EE§Ej§;3:%;i§iAi:'3;i:#iiiD#§T|§{jii3ii§:;E§s5iM{Ij:i:iiA!j§::i:ui;:i
MUNllpAL   DE   NOVA   OLINDA-PB;   com   base   nos   elementos   constantes   da   exposigao   de   motivos   correspondente
fundamentadosnaLeiFederaln°14.133,de1°deAbrilde2021,aqualsugereacontratacaode:

-DANIL0 JEFSON JANUARIO DA SILVA
105.307.134-54
Valoi:  RS §0.500±QQ

Publique-se e cumpra-se.

0 FERNANDES DA SILVA
Presidente da Mesa Diretora

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: D999.C41D.AEA5.9626.66A2.89A6.40C0.921C. 
Formalização de demanda. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:07. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTAD0 DA PARAIBA
C^MARA MUNICIPAL DE NOVA 0LINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

Nova Olinda - PB, 05 de Fevereiro de 2025.
PORTARIA N° lN 001/2025 -01

0 PRESIDENTE  DA CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA,  ESTADO DA PARAIBA,  no uso de suas atribui96es
legais'

R E S 0 L V E:

EMPREs£D8#gs8o&:f8rc°AdfAkrta#:'c#€ia6`d3Ees:nR#6':daTdECR°,c°o°S'2E°s2BEcq,uAeL,2*gbvsDCE°85%|fis§8,ADE
ASSESSORIA JURIDICA COM VISTAS AO ACOMPANHAMENTO  DE  PROCESSOS JUDICIAIS  E/OU ADMINISTRATIVOS,

##,Ts?EAR:OTRj3gL|go?5ucs?TCTAASFPDOEE£TLap?uDSATpc#gAtEEgtng|BEnducs5itc6E8OE#ARELaEENiaolNDSET%%£!
JUNTO AO SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  E  SUPERIOR TRIBUNAL  DE JUSTICA,  E AINDA TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA
UNIAO, A CAMARA MUNIIPAL DE NOVA OLINDA-PB; com base nos elementos constantes clo processo correspondente, a:

-DANILO JEFSON JANUARIO DA SILVA
105.307.134"
ifem(s),  1.
Valor:  RS cO.500.00

Publique-se e cumpra-se.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: D999.C41D.AEA5.9626.66A2.89A6.40C0.921C. 
Formalização de demanda. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:07. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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RE
ESTAD0 DA PARAIBA

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MARCAL HENFtlQUE DE LIMA"

Nova Ollnda - PB, 05 de Fevereiro de 2025
PORTARIA N° lN 001/2025 -02

0  PRESIDENTE  DA CAMARA MUNICIPAL  DE  NOVA OLINDA,  ESTADO  DA PARAIBA,  no  uso  de suas  atribuig6es
'egais.

R E S 0 L V E:

coNTRAS#g]#REfa!a#asuAraodu°preESs#°F|Cs%at££cOE¥::eudcaA'3egE%EdRa#esL+CEit8#88;°E°S;2E°€itia8g:tj;aE
CONSULTORIA  E  ASSESSORIA  JURiDICA  COM  VISTAS  AO  ACOMPANHAMENTO  DE  PROCESSOS  JUDICIAIS  E/OU
ADMINISTRATIVOS, JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS  DO ESTADO DA PARAIBA,  TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTAD0

A,;o:pfaNL#STE#T%IA3E#;Nd::EjRjRToP*%L,sCuojR:#SoT+CR4BUFLD:#DEEuluES:[uCpAERpgRT#u#Lo,DEB:#sTfcoAy:
AINDA TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO, A CAMARA MUNIIPAL DE NOVA OLINDA-PB.

Publique-se e cumpra-se.

Presidente da Mesa Diretora

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: D999.C41D.AEA5.9626.66A2.89A6.40C0.921C. 
Formalização de demanda. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:07. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTADO DA PARAiBA
C^MARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MAReAL HENRiQUE DE LiiviAM

VALOR DE REFERENCIA: Consulta de mercado

1.0.DO 0BJETO

:ERCv°,%S8tsu'°TbEe:a,dcaogs¥gbvEaci:'|:#g3sC°DNET¥#3T%ER,EMPERE£§s€8sPoERis°AjuFi3iiSAPAc%MExifsuT%!°%
ACOMPANHAMENTO  DE  PROCESSOS  JUDICIAIS  E/OU  ADMINISTRATIVOS,  JUNTO  AO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO

::::D£=DEA:::r+rRb5RRT'BfauN}jHDE:jB:E:i|j3:MEgAofNc:gA#TSR:§u#*LE82Eao:g#£E;&'uj#;%spTAEg;t#ppkBEL*c3:TCR,:B:ui*g:
NOVAOLINDA-PB.

2.O.DA CONSuLTA DE MERCADO
2.1.Com  base  mos  custos  para  execu¢ao  do  objeto  da  contratacao,  definidos  na  forma  estabe[ecida  no  Art.  23,  § 4°,  da  Lei
14.133/21, relacionamo§ abaixo o preap de referencia considerado satisfatdn.a.
2.2.Mss que serviu de base para elaboraeao da referida consulta: Janeiro de 2025.

C6DIG0                                                  DESCRIC^O DO ITEN

:£R#ir5;TSA#:cO#%EO=r#::¥A%Lq#E£Dofc#%FA:cs£%:s¥
juDreIArs E/ou ADi4iNisTRATrvos, .uNio ^o TRiBLiNAL tH coNTAs Do

#i%FfrIA:>:gp!ftH¥EOoi;u:B:LEO;NDjEsi##"OcFA±EF##3#3EA£
SuPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  E  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JuSTICA,  E
AINDA TRIBul`lAL DE CONTAS DA LJNIAO. CONFOFthlE ABAIXO:

rn:£####T4¥3€,eD¥t°osbaECiFgR#D:C2e2om2ta,°n=qfauebeL#s:nn°oaadyrfugg°o7.43
da  referlda  Lei  Federal,  e  coneistlrao,  pnorrtariamento,  ro  desenvolvimento  dos
seguintes a9aes.

a)  ESTUDOS  TECNICOS.  para  viabilidade  de  implantagao  do  pleno  de  cango8
carreiras  e  remunera9des  dos  servldores  pdblrcos.  E  anda  an6I[so  iurfdica  dos
pe9as   oreamenfana8   (LDO`   PPA,   LOA,   etc..,).   ben   corno   sua   adequacao   e
aplicabilidade;

b)  PLANEJAMENTOS   Vlcando  auxiliar  a  gestao  jundicamento  na  implantacao,
utliz8cao a  prestapao  de  contas de  reciirece oriundos do convchice esteduaL6 e
federais.   E   ainda   analEse   da   viabilidade  jun.dlca   de   realizaEao   de   conoucce
pdblico8, Ievandorso em conta os indices de aplicapao em pessoal encar(ados na
Lel de Reaponsebilidade Flscal;

c)     AssEs§oRiA     ou     coNsuLTORLAs     TECNicAs     E     AUDnroRLAs
FINANCEIRAS 0U TRIBUTARIAS:  Cabefa ao contotado,  sempre que solici`ado.
a an£Iise de qualquer procedim8nto ou processo administrathro Cue a contratado
lhe  encaminhar,  para  fins  de  analis8  de emissao  de  parecer juridico.  incluindo  a
acompanhamento  da   legalidade   cla   aplicacao   dos   indices   con6ttucion8is  em
Sadde,   Educacao  e   Pessoal,   devendo,   sempre   que   necessaro,   encaminh8r
orientacdes visando corregbes que se facam necessanas, agindo, desta forma` em
consonancia oc»ti a Contabilldade Pdblica Munlcipal:

d) PATROC"lo 011 DEFESA DE C^USAS JUDICJAIS Ou AININISTRA11`/AS:
Sempre que necessario. devefa o contratado providonciar as defesae de interesse
do  municiplo,  tendo  sempre  a  cautela  com  rolaoao  a  pmos,  provas  a  sereni
produzidas, e formalLzacao das pecas processuais necessaries;

a)      TREIl`LAMENTO      E     APEFIFEICOAMENTO      DE      PESSOAL:      Havendo
necessldado,   o  contratado   dev®fa   prwidenciar  a   treinamento  do   pessoal   da
admlnistragao    ptlblica    muniapal,    no    qce   tange    a    utilizacao   dos    sistemas
desenvolvidos no amblto do TCE|'B, ente outry  com vlstas ao aprimoramento
da gestao munjcipal.

UNIDADE   QUANTIDADE  P.uNITAFtlo      P. TOTAL

MES                       11                    5`500,00          60 500,00

Total 60.500,00

3.0.D0 VALOR
3.1.A estimativa preliminar total 6 equivalente a R$ 60.500,00 (sessenta mil e quinhentos reajs).

4.O.DAS CONDICOES DA CONTRATACAO
4.1.0  prazo  maximo  para  a  execugao  do  objeto  desta  contratac;ao  e  que  admite  prorrogaeao  nos  cases  previstos  na  Lei
14.133/21, esta abaixo indicado e sera considerado a partir da emissao da Ordem de Servieo:

lnfcio:  3  (tres) dias
Conclusao:  1 1  (onee) moses

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: 3B43.A879.2CA2.6803.C901.5CC9.892F.5FB1. 
Justificativa de preço. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:07. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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4.2 A vigencla da presente contrata9ao sera determinada:  ate o final do exel.cicio financeiro de 2025,  considerada da data  de
assinatura do  respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada,  nas hip6teses e nos temos dos Arts.105 a  114,  da
Lei  14.133ral .
4.3.Os precos contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de urn ano.
4.4.Dentro  do  prazo  de  vigencia  da  contrataeao  e  mediante  solicitacao  do  Contratado,   acompanhada  de  demonstraeao
analttica da variagao dos  custos,  por meio de apresentaeao da planilha de custos e formacao de preeos,  ou do nova acordo,
conven9ao  ou  §entenca  normativa que fundamenta  a  repactuacao,  os  precos  poderao ser repactuados  ap6s a  interregno de
urn ano, com data vinculada:  a da apresentaeao da proposta,  para custos decorrentes do mercado; e ao acordo, a convengao
coletiva ou ao dissidio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mao de obra.
4.5.0  Contratante  nao  se vinculara  as disposic6es contidas  em  acordos,  convene6es  ou  dissidios coletivos  de  trabalho  que
tratem de materia nao trabalhista, de pagamento de participagao dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou
que estabelecam  direitos  nao  previstos  ern  lei,  coma  valores ou  indices  obrigat6rios  de encargos  sociais ou  previdenciarios,
bern coma de pre¢os para os insumos relacionados ao exercicio da atividade.
4.6.E vedado ao Conti.atante vincularLse as disposi96es previstas nos acordos,  convene6es ou dissidios coletivos de trabalho
que tratem de obngae8es e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administragao Pdblica
4 7.A repactuacao devefa observar o interregno mlnimo de urn ano, contado da data da apresentagao da proposta ou da data
da dltima repactuaqao.
4.8.A repactuacao podera ser dividida em tantas paicelas quantas forem necessarias,  observado o principio da anualidade do
reajuste  de  pregos  da  contratagao,  podendo  ser  realizada  em  momentos  distintos  para  discutir  a  variagao  de  custos  que
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas. como os decorrentes de mao de obra e os decorrentes dos insumos
necessarios a execugao dos servieos.
4.9 Quando  a  contratacao  envolver  majs  de  uma  categoria  profissional,  a  repactuaeao  processada  com  data  vinculada  ao
acordo,  a  convencao  colctiva  ou  ao  dissidio  coletivo  ao  qual  a  proposta  esteja  vinculada,  para  os  custos  de  mao  de  obra,
podera  ser  dividida  em  tantos  quantos  forem  os  acordos,  convene6es  ou  dissidios  coletivos  de  trabalho  das  categorias
envolvidas na contrataeao.
410.0  registro  da  vanacao  do  valor  contratual  para  fazer  face  a  repactuaeao  de  pregos  pedefa  ser  realizado  por  simples
apostila-
4.11.0 praro para resposta ao pedido de repactuaeao de pre9os,  quando for o caso, sera de ate urn mss, contado da data do
fomecimento de toda a documentacao prevista no § 6, do Art.135, da Lei 14.133/21.
4.12.0  pagamento  sera  realizado  mediante  processo  regular e em  observancia  as  normas  e  procedimentos  adotados,  bern
coma as disposigaes dos Arts.  141  a 146 da Lei 14.133ral ; da seguinte maneira:  Para ocorrer no prazo de trinta dias,  contados
do perlodo de adimplemento.

Nova Olinda-PB, 29 de Janeiro de 2025.

FABLOLLA ALVES DA SILVA
Diretora de Administracao,  Finaneas e Planejamento

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: 3B43.A879.2CA2.6803.C901.5CC9.892F.5FB1. 
Justificativa de preço. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:07. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTADO DA PARAiBA

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
`.CASA MARCAL HENRIQUE DE L"lA"

EXPOSIC^O DE MOT]VOS N° 001/2025

Nova Olinda -PB, 03 de Fevereiro de 2025.

1.0 -DO OBJETIVO

:,:!urdigE::s::n!t::eg:xoi,'t:3De:ga:t'£Sfb:eg#Ag:DEessf:Er:ee!e5#,uuco:|E:i:inf::if:Jfsa:AFi'.#;E:C:U?#;6isfrfarRf::?d:
PROCESSOS  JUDICIAIS   E/OU  ADMINISTRATIVOS,   JUNTO  AO  TRIBUNAL  DE   CONTAS   DO   ESTADO   DA  PARAIBA,

FRLBBUANLfiLOP5Ej#ScT6CMAODAOc5sMTp#NOLAj;EEN;ao,NDSET*#gy+*,#AR6Os#pBRLE%,±gpBTt%LFEEEETRALEEjussuT±EA,83
TRIBUNAL DE JUSTICA, E AINDA TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO, A CAMARA MUNllpAL DE NOVA OLINDA-PB.

2.0 -DA NECEssiDADE DA cONTRATAeAO
A contratagao do  objeto acima descrito sera efctuada,  mos termo das espectficae6es tecnicas e informae6es complementares

iE::s::,£,::Egs:,a:nxgp:;:s:hffgm::gas.itqs€n[dfo?fiio:gAS!o#sR:E5af,#Ri:,!8AAnc#?if#A:!£a3#£v:D#d!eR!e::3g:
PROCESSOS   JUDICIAIS   E/OU  ADMINISTRATIVOS,   JUNTO  AO  TRIBUNAL   DE  CONTAS   DO  ESTADO   DA  PARAIBA,

=RLBBUANLAHLOPEEj#ScT6cMAODfc5sMTPA&OL#EENtao,NDSET#c%¥gyT*,f5EAR6OspuupBRLE%tgsBTL%LFEE5E£LEEussuTtEA,83
TRIBUNAL  DE  JUSTICA,  E  AINDA  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA  UNIAO,  A CAMARA  MUNICIPAL  DE  NOVA OLINDA-PB  -,
considerada  oportuna  e  imprescindivel,   bern  como  relevante  medida  de  interesse  ptlblico;  e  ainda,   pela  necessidade  de
desenvolvimento de ac6es continuadas para a  promoEao de atividades  pertinentes,  visando a  maximiza9ao dos recursos em
relacao aos objetivos programados, observadas as diretnzes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.a -DAS RAZOES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 0U EXECUTANTE
Em decorrencia das caracteristicas e particularidades do objcto da contratacao em tela, a mesma podera ser efetuada junto a:
DANILO JEFSON  JANUARIO  DA SILVA -  R$ 60.500,00.   -  Entldade ou  profissional  muito  ben conceituado  no  desempenho
das  atividades  inerentes  ao  ramo  pertinente  a  sua espectalidade,  apresentando  6tima  qualidade  e  pre9os dos seus  produtos
ofertados e/ou servigos prestaclos, ja comprovados anteriormente, justif cando, desta forma, a sua escolha.

4.0 -DA JUSTIFICATIVA D0 PRECO
0   valor   da   refenda   contratacao   esta   satisfat6rio   e   compatlvel   com   os   pregos   praticados   no   mercado,   conforme   a
correspondente proposta apresentada e levantamento efetuado, mediante pesquisa apropriada, em anexo.

5.0 - DO FUNDAIVIENTO LEGAL
Entende-se  que  a  regra  da  obrigatorledade  da  licitagao  nao  e  absoluta,  contemplando  exce96es,  que  a  propna  legislacao
enumera,  Portanto  a  contrata¢ao em comento  podefa  ser acobertada  por lnexigibilidade de Licitacao,  mos termos do Art.  74,
inciso  Ill,  da  Lei  Federal  n°  14.133A21 :

"Art. 74. E inexigivel a licitapao quando invi6vel a competigao, em especial nos cases de:"

"Ill -contrataeac] dos seguintes serviaps tecnicos especializados de natureza predominanteryen.te .inteleetua.I cop pro`fissj?neis

ou  empresa5  de  notorfza  especializacao,  vedada  a  inexigibilidade  para  serviaps  _de  publiclq.adg  e  divulga¥o:  a)  estudps
tecnicos, planejamentos, projetos bastcos ou prtyetos exeoutivos; b) pareceres,  pericias e avaliapees em geral; c) ?sse.ssorias
ou  consjltorias  tecnicas- a -auditorias  financeiras  ou  tributarias;  d)  fiscalizapao,  supervis3o  ou  gerenciarnento  de  obras  ou
serviGos;  e)  patrocinio  ou  defesa  de  causas judiciais  ou  administrativas;  f)  trp!nemento  e  .a.perfeiapa.Tento. de  pessoal; .g)
restalurapao de obras de arte e de hens de valor hist6rico:  h) controles de qualidege e t.ecnol6gico,  analipes, tp?te? e er:saio.s
de camio e laboratoriais, instrumentagao e monitoramento cle parametros especificos de obras e do meio ambiente e demais
servi?os de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso;"

6.0 - DA CONCLUSAO
A concretizagao da refericla contratacao poderia ocorrer com a aprovacao de Vossa Excelencia do processo em apreeo, a qual
esta devidamente instruido com a documentagao pertinente, inclusive a minuta do respectivo contrato.

Atenciosamente,

ue Jith ty.
FABIOLLA ALVES DA SILVA
Dirctora de Administraeao, Financas e Planejamento

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: 00D3.3E16.5255.47C4.4549.7409.A619.FE7E. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:07. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTADO DA PARAIBA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIIVIA"

REFERENTE:  PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

DISPO NI BILIDADE ORCAM ENTARIA

Realizacao do referido processo de contratagao direta objetivando:

Objeto.    CONTRATACAO    DE     EMPRESA    OU    PESSOA    FISICA    PARA    EXECUCAO    DE    SERVIC:OS    TECNICOS
ESPECIALIZADOS    DE    CONSULTORIA    E    ASSESSORIA    JURIDICA    COM    VISTAS    AO    ACOMPANHAMENTO    DE
PROCESSOS  JUDICIAIS   E/OU  ADMINISTRATIVOS,   JUNT0  AO  TRIBUNAL  DE  CONTAS   DO  ESTADO   DA  PARAIBA,

:RABBUANLAHLoP:EJ#ScT5CMAODfc5SMTPAADN°H#EENi&o'NDSET#c%#!y#5EARd°sPuU;BRLE%+RiBTJ%LFEE5EfhEEJUsSuTBEfi,88
TRIBUNAL DE JUSTICA,  E AINDA TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO, A CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA-PB

DECLARACAO

Conforme  solicitado.  declaramos  haver  previsao  de  dotacao  apropriada  no  orcamento  vigente  para  a  devida  execucao  do
obieto   a   ser   contratado   ficando,   portanto,   demonstrada,   pela   reserva   orcamentaria   que   neste   ato   foi   realizada,   a
compatibilidade da previsao dosses recursos com o compromisso a ser assumido:

Recursos nao Vlnculados de lmpostos:
01.010 CAMARA MUNICIPAL
Manuten¢ao das Atividades da Camara Municipal
C lassifica9ao Programatica :
3390.36.99 -15001000 -Outros Servicos de Terceiros -Pessoa Flsica
3390.39.99 -15001000 -Outros Serviaps de Terceiros -Pessoa Juridica

Nova Olinda - PB, 30 de Janeiro de 2025.

FABIOLLA ALVES DA SILVA
Dirctora de Administragao. Finances e Planejamento

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: BACE.543B.C958.98AA.3B28.4009.89C3.864F. 
Previsão Orçamentária. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:07. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/02/2025 às 11:07:04 foi protocolizado o documento
sob o Nº 16466/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Nova Olinda,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Cristovão Fernandes da Silva.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Nova Olinda
Número da Licitação: 00001/2025
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 05/02/2025
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de Nova Olinda
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 60.500,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU PESSOA FÍSICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA COM VISTAS AO ACOMPANHAMENTO DE
PROCESSOS JUDICIAIS E/OU ADMINISTRATIVOS, JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA
PARAÍBA, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO (1ª E 2ª INSTÂNCIA), MINISTÉRIO PÚBLICO, JUSTIÇA
FEDERAL E JUSTIÇA DO TRABALHO, BEM COMO ACOMPANHAMENTO DE AÇÕES JUNTO AO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL E SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, E AINDA TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, A
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA-PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 60.500,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (Nome): Danilo Jefson Januario da Silva
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (CPF): 105.307.134-54
Proposta 1 - Situação: Vencedora
Proposta 2 - Valor da Proposta: R$ 61.600,00
Proposta 2 - Proponente Pessoa Física (Nome): Allan Miguel Pereira da Silva
Proposta 2 - Proponente Pessoa Física (CPF): 047.661.823-16
Proposta 2 - Situação: Perdedora
Proposta 3 - Valor da Proposta: R$ 61.050,00
Proposta 3 - Proponente Pessoa Física (Nome): Anna de Fatima Teotonio Irmao
Proposta 3 - Proponente Pessoa Física (CPF): 088.004.404-79
Proposta 3 - Situação: Perdedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim b3a4ec647d283cd99b7d8848770d619d

Autorização da autoridade competente Sim 8fa7a3077de46e9dd31384d435590930

Estimativa da despesa Não

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim d999c41daea5962666a289a640c0921c

Justificativa de preço Sim 3b43a8792ca26803c9015cc9892f5fb1

Justificativa para a escolha do contratado Sim 00d33e16525547c445497409a619fe7e

Previsão Orçamentária Sim bace543bc95898aa3b28400989c3864f

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: 41E7.6AE6.CF1B.1DBE.BE3E.9FB2.50B1.1528. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:07. Responsável: tramita.
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AutenticaçãoInformado?Documento

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Danilo Jefson Januario da Silva Sim b2f746d8942d27412fd4273677a7f8d7

Proposta 2 - Proposta e Anexos - Allan Miguel Pereira da Silva Sim df39fdddf2723bba1437319d64b65b8e

Proposta 3 - Proposta e Anexos - Anna de Fatima Teotonio Irmao Sim 4d2dd71eea988ac085365378dba712d1

João Pessoa, 14 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: 41E7.6AE6.CF1B.1DBE.BE3E.9FB2.50B1.1528. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:07. Responsável: tramita.
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Ei
ESTAD0 DA PARAiBA

C^MARA Mul\lICIPAL lie l\lovA OLINDA
"CASA hlARCAL HENRIQUE DE LIMA"

lNEXIGIEtlLIDADE N° 001/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 001/2025

CONTRATO N°: OOS/2025

TERMO  DE  CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A  CAMARA  MUNICIPAL  DE  NOVA
Ol.INDA-PB  E  DANILO  JEFSON  JAl\luARIO  DA  SILVA,  PARA  EXEOuCAO  DE  SERVICO
CONFORME DISCRIMll\IADO NESTE  INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo  presente  instrumento  particular de  contrato,  de  urn lade  Camara  Munieipal  de Nova  olinda  -  Rua:  Dr.  Joao  ncio,  SN  -
Ccentro  -Nova  Olinda  -PB,  CNPJ  n° 09.143.041/OO01J)1,  neste  ato  representada  pelo  Presidente  da  Camara  CRISTOVAO
FERNANDES  DA  SILVA  Brasilelro,  Casado,  residente  e  domiciliado  na  Rua  Franctsco  Tiago  Assis,  S/l`I,  -  Centre  -  neste
municlpro de Nova Olinda -PB, CPF n° 096.006 664-07. Carteira de ldentidade n° 3698552 SSDS/PB. doravante siniplesmente
CCONTRATANTE,   e   do   outro   lado   DANILO   JEFSON   JANUARIO   DA  SILVA   brasileiro,   solteiro,   advogado,   residente   e
domiciliado  ne  Rua Ant6nio Rasaclo da Siiva,  N° 27 -Centro -neste municfpio de Nova Olinda -PB,  CPF n°  105.307.134-54,
Carteira  de  ldentidade  n°  3830324  SSDS/PB,  doravante  simplesmeme  CONTRATADO,  decidiram  as  partes  contratantes
assinai. a presente contrato, o qual se regefa pelas clausulas e condig6es seguintes:

CLAuSULA PRIMEIRA -DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da  lnexigibMidade de Licitaeao  n° 001ra025,  prooessada nos termos da Lei  Federal  n°  14.133,  de  1° de
Abnl de 2021 ;  e legislagao pertinente,  consideradas as alterac6es posteriores das referidas normas.  as quais os contratantes
estao sujeitos coma tambem as clausulas deste contrato.

CLAUSULA SEGUNDA -D0 0BJETO:

8+a:ai±z::;;a::i:##ffoufu#E#E#EL##gTEEc5LN:asL%deE38asEL3gLE
CONSULTORIA  E  ASSESSORIA  JURIDICA  COM  VISTAS  AO  ACOMPANHAMENTO  DE  PROCESSOS  JUDICIAIS  E/OU
ADMINISTRATIVOS,  JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS  DO ESTADO DA PARAIBA, TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO

;':\%:{pT;;NB#SA:i:i::5N¥iN§:D:,:J:i|i]8p`:`%:'£uE:%iuS:'LCR:pp[A¥5EE¥:i::RAoi|E:::uc.i:EBRigRT#B#NLrLobEB:\\isTfL`O,`ME

a   servieo   devefa   ser  executado   rLgorosamente   de   acordo   com   as   condig0es   expressas   neste   instrumento,   propostafa
apresentada,  especificae8es tecnieas correspondentes,  processo  de  lnexigibilidade de  Licitagao  n° 001/2025  e  instru96es  do
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcricao; e sob
o regime de empreitada por preco unifario.

CLAUSuLA TERCEIRA -D0 VALOR E PRECOS:
0 valor total deste contrato, a base do preeo proposto. 6 de R$ 60.500.00 (sessenta rnil e auinhentos reais`.

c6DIGO DISCR"INACAO

§i:E¥Rg#:u%E3Fip0%#C:AAi#FSAis£P£FTEL¥ETE£R:£::

#:B:u£ASL°£DEEJs¥isre£Ts:,.co=°¥Tt#T:^rsIA¥#Tg±ri:Fi}B:,c3o:
i£"MgtANi;=BEEtERA5DEEiucosTEiE§^,u#RT#froBEN"BcuO#
FEDERAL E SUPERIOR TRIBUNAL DE JUST19A, E AIND^ TRIBUNAL I)E
cONTAs DA uNLao, CONFORME AB^IxO:

A prestaqao due servipos descrtos acrma otedeee ao estabelcado no ango
74,  Incise  111,  da  LEI  N°  14`133,  DE  1°  DE ABRIL  DE  2021,  no que  con8ta  no
artigo    13    da    referida    Lei    Fedoral,    a    consistirao.    prioritanamonto,    rio
desenvolvimento das seguintes acoes:

a) ESTUDOS TECNICOS: para viabilidade oe inplanta¢o do pLano do cargos
cameiras e remiinerac8e§ dos servldores ptiblicos. E ainda ailaife juridica das
pecas  ongamemanae (LOO,  PPA,  LOA.  etc ..),  ben  coma sua adapua¢o e
aplicabllidado;

I))    PLANEJAWIENTOS:    VIsando    auxlliar    a    gesfao    juldi-ente    na
tmplantacfo.   utmzacao   e   plesta¢o  de   contas  cle   reciirsos   onundos   de
conv6nlos  esfadunis  a  federals.  E  ainda  analise  da  viab.lidade  juridjca  de
realizacao   de   conairsos   publicos,   levando¢e  em   conta   os   irdk»s   de
aplicacao em pessoal encarfados na Lel de Respansabilidat Fiscal;

c)   AssEssORi^   Ou    consuLTORiAs   TECNicAs   E   AUDiTORIAs
FLNANCEIRAS   011   TRIBUT^F`IAS:   Caberd   ao   couttodo.   sernpre   que
solicifedo, a analise de qualquer pli]cedbento ou processo adrinisoutvo que
a  contrafado  lhe  encaminhar,  pare  fins  de  analise  do  emissao  de  parecer

UNIDADE   QUANTIDADE   P. UNITAFtlo          P. TOTAL

MES                      11                     5.500, 00              60 , 500,00

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: A1F8.CE24.72B8.AD7E.3D15.B581.4D53.E7FC. 
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juridlco,  incluindo o acompanhamento da legaroade da  aplicaeao dos  indlces
constituclonals   em   Saddo,   Educacao   e   Pessoal.   devendo,   semprB   que
nece6sano,    encaminhar   onentacdes    visaJrdo   colTecdes   clue    se    facam
necesstrias,   aglndo,   desta  foma,   em  consonancia   com  a  Contabllidade
Pdblica Municipal:

d)     pATROc]N[o     Ou      DEFirsA      DE      cAusAs     uuDici^Is      Ou
ADMINISTRATrvAS:     Sempre     quo     necoss6no,     devofa     o     contratado
providenctar  as  defesas  do  intoresse  do  milnicrpto,  tendo  sempre  a  cautela
com relapao a prazos,  provas a serem preduzlda6, e fomal.zacao das petas
processuais necesedrias;

e)    TRE[l.AMENTO    E    APERFEICOAMENTO    DE    PESsoAL    Havendo
neoBssidade,  a contracrdo  devefa  providendar o beinamento de  pessoal  da
admlnistragao   pobllca   munLcjpal,   no   que   tango   a   utilizagao   dos   sisfema9
dosenvolvidos    no    imbito   do    TCEPB,    ends    outres`    com    vistas    ao
apnmoramento da gestao municipal.

Total:        R$60.500,00

CLAUSULA QUARTA -D0 REAJuSTAMENT0 EM SENTID0 AMPLO -REPACTUACAO:
Os precos contratados sao fixos e irreajusfaveis no prazo de urn ano.
Dentro do prazo de vigencia da contratagao e mediante solicitac5o do Contratado, acompanhada de demonstracao analitica da
variagao dos custos, par meio de apresentagao da planilha de cilstos e fomacao de prepes, ou do novo acordo, convengao ou
sentence  normativa  que  fundamenta  a  repactuagao,  os  preeos  poderao  ser repactuados ap6s o  interregno de  urn ano,  com
data vinculada:  a da apresentacao da proposta, para custos decorrentes do mercado; e ao acordo,  a convencao coletiva ou ao
dissidio coletivo ao qual a proposta esteja vinoulada, para os custos de mao de obra.
0 Contratante nao se vinculafa as disposi96es contidas em acordos,  conven9des ou dissidios coletivos de trabalho que tratem
de  materia  nao trabalhista,  de  pagamento de participaeao dos trabalhadores  mos lucros ou  resuitados do contratado.  ou  clue
estabeleeam direitos nao previstos em  lei,  como valores ou  indices obrigatorios de encargos sociais ou  previdenciarios,  bern

E°vme%£:oP:eoc8:f£:afa:::nv::emu::r|es':C::nd:g::s::6::eE::Cji:tda::totdaacdo:aosrfonveng6esoud|ssldioscoletivosdetrabalhoque
tratem de obrigag6es e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administraeao Ptlblica.
A repactuacao devera observar o intelTegno minima de urn ano, contado da data da apresentaeao da proposta ou da data da
dlti rna repactuaeao.
A  repactuagao  podera  ser  dividida  em  tantas  parcelas  quanfas  forem  necessarias,  observado  a  principio  da  anualidade  do
reajuste  de  preeos  da  contrataeao,  podendo  ser  realizada  em  momentos  distintos  para  discutir  a  variagao  de  custos  que
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, oomo os decorrentes de mao de obra e os decorrentes dos insumos
necessarios a execucao dos servi§os.
Quando a contratagao envolver mais de uma categoria profissional,  a repactuacao processada com data vinculada ao acordo,
a  conveneao  coletiva ou  ao dissidio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada,  para os custos de mao de obra,  podera  ser
dividida  em  tantos  quantos  forem  os  acordos,  conven§6es  ou  diseidios  coletivos  de  trabalho  das  categonas  envolvidas  na
contratagao.
a registro da varia?ao do valor contratual para fazer face a repactuacao de prepes podera ser realizado par simples apostila
0  prazo  para  resposta  ao  pedido de  repactuaeao de preeos,  quando for o caso,  sera  de ate urn mes,  contado da data  do
fomecimento de toda a documenta9ao prevista no § 6, do Art.135, da Lei 14.133A21.

CLAUSULA QUINTA - DA DOTACAO:
As despesas correrao par conta da segujnte dota¢ao, constante do orcamento vigente:
Recursos nao Vinculados de lmpostos:
01.010 CAMARA MUNICIPAL
Manutengao das Atividades da Camara Municipal
Classificacao Programatica:
3390.36.99 - 15001000 -Outros Servigos de Terceiros -Pessoa Fisica

CLAUSULA SEXTA -D0 PAGAIVIENTO:
0   pagamento  sera  efctuado   mediante  processo   regular  e  em  observancia   as  normas  e  procedimentos  adctados  pelo
Contratante,  hem como as disposic6es dos Arts.141  a  146 da  Lei  14.133#1:  da seguinte  maneira: Para ocorrer no prazo de
trinta dias, contados do perrodo de adimplemento.

CLAUSULA SETIMA -DOS PRAZOS E DA VICENCIA:
Os prazos maximos de inicio de etapas de execueao e de conclusao do objeto ora contratado,  que admitem prorrogaeao nas
condig6es  e  liip6teses  previstas  na  Lei  14.133/21,  estao  abaixo  indicados  e  serao  considerados  da  emjssao  da  Ordem  de
Servieo:
a -  lnicio: 3 (tres) dias;
b -Conclusao:  11  (onze) meses.
A vigencia  do  presente  contrato  sera  deteminada:  ate  o final  do  exerclcio financeiro  de  2025,  considerada  da  data  de  sua
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hip6teses e nos termos dos Arts.105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLAuSULA OITAVA -DAS OBRIGAC6ES DO CONTRATANIE:
a -  Efetuar a  pagamento  relativo  a  execueao  do  serviap efetivamente  realizado,  de  acordo  com  as  respectivas  clausulas  do
presente coritrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessarios para a fiel execu9ao do servico contratado;
c - Notificar a Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto a qualidade do serviap,  exercendo a  mais ampla e
completa fiscalizacao, o que nao exime a Contratado de suas responsabj[jdades contratuais e legais:
d  -  Designar representantes  com  atnbuic6es de Gestor e  Fiscal  deste  contrato,  conforme  requisitos estabelecidos  na  norma
vigente,   ou   pelos   respectivos   substitutos,   especialmente   para   coordenar   as   atividades   relacionadas   a   fiscalizagao   e
acompanhar e fiscalizar a sua execugao,  re§pectivamente,  permitlda a contratagao de terceiros para assistencia e subsidio da
fiscaliza¢ao com informacaes pertinentes a essa atribujgao;
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e -Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato. as disposi96es dos Arfe.115 a 123 da Lei 14.133" .

CLAUSULA NONA -DAS 0BRIGACOES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o servieo descrito na clausula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parametros
de   qualidade   estabelecidos   para   a   ramo   de   atividade   relacionada   ao   objeto   contratual,   com   observancia   aos   prazos
estipulados;
b - Responsabilizar-se par todos os Onus e obrigagaes concemente§ a legislaeao fiscal, civil, tn.butaria e trabalhista,  ben coma
par  todas  as  despesas  e  compromissos  assumidos,  a  qualquer titulo,  perante  seus  fomececlores  ou  terceiros em  razao  da
execucao do objeto contratado;
c  -  Manter  preposto  capacitado  e  id6neo,  aceito  pelo  Contratante,  quando  da  execucao  do  contrato,  que  o  represente
integralmente em todos os sells atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalLzagao do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e -  Sera  respons5vel  pelos danos causados dirctamente ao Contratante ou  a terceiros,  decorrentes de sua culpa ou  dole  na
execueao  do  contrato,  nao  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalizaeao  ou  a  acompanhamento  pelo  6rgao
iriteressado;
f -  Nao  ceder,  transferir  ou  subcontratar,  no todo  ou  em  parte,  a  objeto  deste  instrumento,  sem  o  conhecimento  e  a  devida
autorizacao expressa do Contratante;
g  -  Manter,  durante  a  vigencia  do  contrato.  em  compatibilidade  com  as  obrigae6es  assumidas,  todas  as  condie6es  de
regularidade   e   qualificagao   exigidas   no   respedivo   processo   de   contratacao   direta,   apresentando   ao   Contratante   os
documentos neces§arios, sempre que solicitado:
h  - Cumprir a  reserva de cargos prevista em  lei  para  pessoa com deficiencta,  para  reabilitado  da  Previdencia  Social  ou  para
aprendiz,  bern como as reservas de cargos previstas em outras nomas especificas, ao loiigo de toda a execucao do coritrato,
e  sempre  que solicifado  pelo  Contratante,  devefa  comprovar o  cumprimento  dessa  reserva  de  cargos,  com  a  indicacao dos
empregados que preenclierem as referidas vagas;
I  -  Apresentar,  quando  solicitado  pelo  Contratante,  sob  pena  da  mesma  multa  aplicada  pela  infracao  administratlva  de  dar
causa  a  inexecucao  total  da  contratagao,  comprovaeao  do  cumprimento  das  obrigag6es  trabalhistas  e  com  o  Fundo  de
Garantia  do  Tempo  de  Servigo  em  rela9ao  aos  empregados  dirctamente  envolvidos  na  execueao  do  presente  contrato,  na
forma estabelecida no Art.  50,  da Lei  14.133/21;

j -Observar, em compatibllidade com o objeto deste contrato, as disposic6es dos Arts   115 a 123 da Lei 14133/21.

CLAUSuLA DECIMA -DA ALTERACAO E EXTINCAO:
Este  contrato  podera ser alterado  com a devida justificatlva,  unilateralmente  pelo Contratante ou  por acordo  entre as  parfes,
nos  cases  e  condie6es  previstas  nos  Arts.   124  a   136  e  sua  extineao,  formalmente  motivada  nos  autos  do  processo,
assegurados  o  contradit6no  e  a  ampla  defesa,  ocorrefa  nas  hlp6teses  e  disposig6es  dos  Arts.137  a  139,  todc>s  da  Lei
14 .1 33/21 .
Nas  alterac8es  unilaterajs  a  que  se  refere  a  inciso  I,  do  caput do Art   124,  da  Lei  14.133/21,  o  Contratado  sera  obrigado  a
aceitar,  nas mesmas condiebes contratuais, actescimos ou supress6es que se fizerem nos servi9os, de ate a respectlvo limite
fixado  no Art.125,  do mesmo diploma  legal,  do valor inicial  atualizado do contrato.  Nenhum acresclmo  ou supressao  podefa
exceder o limite estabelecido, salvo as supre§sbes resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLAUSULA DECIIVIA PRIMEIRA -D0 RECEBIMENTO:
Executada  a  presente contratagao e observadas as condic6es de adimplemento das obrigae6es pactuadas,  os procedimentos
e  condig6es  para  receber  a  seu  objeto  pelo  Contrafante  obedecerao,  conforme  o  caso,  as  disposi96es  do  Art.  140,  da  Lei
14.133/21.
Par se tratar de serviap, a assinatura do termo detalhado de recebimento provis6rio, se da fa pelas partes, quando verificado o
cumprimento das exjgencias de cafater tecnico,  ate  15 (quinze) dias da comunicaeao escrita do Contatado.  No caso do termo
detalhado de recebimento definitivo, sera emitido e assinatura pelas partes, apenas ap6s a decurso do prazo de observaoao ou
vistoria,  que comprove  o atendimento  das  exjgencias contratuais,  nao  podendo esse prazo  ser superior a  90  (noventa)  dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justfficados.

CLAuSULA DECIMA SEGUNDA -DAS PENALIDADES:
0 licitante ou o Contratado sera responsabilizado administrativamente. facultada a defesa no prazo legal do interessado,  pelas
infrae6es  previstas  no  Art.  155,  da  Lei  14.133/21  e  serao  aplicadas,  na  forma,  condic6es,  regras,  prazos  e  procedimentos
definidos nos Arts.156 a  163.  do  mesmo diploma  legal,  as seguintes sanc6es:  a -advertencia aplicada exclusivamente pela
infragao administrativa de dar causa a inexecucao parcial do contrato, quando nao se justlficar a imposigao de penalidade mais
grave;  b  -  multa  de  mora  de  0,5%  (zero  virgula  cinco  par  cento)  aplicada  sobre  o  valor  do  contrato,  por  dia  de  atraso
injustificado na execugao do objeto da  contratagao;  c -multa de  10%  (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrac6es administrativas prevlstas no referido Art.155;  d -impedimento de licitar e contatar no ambito da Administracao
Pdblica direta e indireta do ente federatJvo que liver aplicado a san9ao, pelo prazo de dais anos, aplicada ao responsavel pelas
infrae6es  administrativas  previstas  nos  incisos  11,Ill,  lv,  V.  VI  e  VIl  do  caput  do  referido  Art.155,  quando  nao  se justificar  a
imposicao  de  penalidade  mais  grave;  e  -  declaracao  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  no  ambito  da  Administraeao
Pdblica  direta  e  indireta  de  todos  os  entes  feclerativos,  pelo  praro  de  cinco  anos,  aplicada  ao  responsavel  pelas  infrag6es
administrativas previstas nos incisos VIll, lx, X, Xl e Xll do caput do referido Art.155, ben como pelas infrag6es administratlvas
previstas nos inclsos 11,111,  lv, V, VI e VII do caput do  rnesmo artlgo que justmquem a imposicao de penalidade mais grave que
a saneao referida no § 4° do I.efel.Ida Art.156; f -aplicaeao cumulada de outras sang6es prevlstas na Lei 14.133#1,
Se  o  valor da  mulfa  ou  indeniza9ao  devida  nao for recolhido  no  prazo  de  15 dias ap6s  a  comunicagao  ao  Contratado,  sera
automaticamente  descontado  da  primeira  parcela  do  pagamento  a  que  a  Contratado  vier  a  fazer jus,  acrescido  de  juros
morat6rlos de 1 % (urn por cento) ao mss, ou, quando for o case, cobrado judicialmente.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA -DA COIVIPENSACAO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos temos deste instrumento, e desde que a Contratado nao tenha concorrido
de alguma forma para o atraso,  sera admitida a compensagao financeira,  devida desde a data limite fixada para o pagamento
ate  a  data  correspondente  ao  efetivo  pagamento  da  parcela.   Os  encargos  morat6rios  devidos  em  razao  do  atraso  no
pagamento  serao  calculados  com  utilizacao  da  seguinte  formula.  EM  =  N  x  VP  x  I,  onde:  EM  =  encargos  morat6rios;  N  =
ndmero de dias entre a  data  prevista  para  o  pagamento  e  a do  efetivo  pagamento;  VP  =  valor da  parcela  a  ser paga;  e  I  =
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inclice de compensagao financeira,  assjm apurado: I = ITX + 100) + 365, sendo lx = percentual do IPCArlBGE acumulado nos
tiltimos doze meses ou,  na sua falta,  urn nova indice adotado  pelo Govemo  Federal que o substitua.  Na hip6tese do  referido
indice estabelecido  para  a  compensa8ao financeira  venha  a  ser extinto  ou de qualquer forma  nao  possa  mais  ser  utilizado,
sera adotado, em substituicao, o que vler a ser determinado pela legislacao entao em vigor.

CLAuSULA DECIMA QUARTA -DAS 0BRIGAC6ES PERTINENTES A LGPD:
a -As partes contratantes deverao cumprir a Lei n° 13.709, de  14 de Agosto de 2018, que 6 a Lei Geral de Protegao de Dados
Pessoais  LGPD,  quanto  a  todos  os  dados  pessoais  a  que tenham  acesso  em  razao  deste  contrato,  independentemente  de
declaragao ou de aceita9ao expressa.
b - Os dados obtidos somente poderao ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fe

::Emv&Sa%n:n:i::°#a°rt#;£°:n::::Ltt3:7c°e?#:.dequaiquerdadooctido,foradaship6tesespermitidasemLei,
d  - Constitui  atribuieao do Contratado orientar e treinar seus  empregados,  quando for o caso,  sobre os deveres,  requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
e -0 Contratante devera ser informado, no prazo de cinco dias uteis sabre todos os contratos de suboperaeao firmados ou que
venham a ser celebrados pelo Contratado.
f  -  0  Contratado  devera  exigir  de  suboperadores  e  subcontratados  o  cumprimento  dos  deveres  da   presente  clausula,
permanecendo integral mente responsavel par garantir sua observancia.
g  -  0  Contratante   podera  realizar  diligencia   para  aferir  o  cumprimento  desta  clausula,   devendo  o  Contratado   atender
prontamente eventuais pedidos de comprovagao formulados.
h  -  0  Contratado  devera  prestar,  no  prazo fixado  pelo  Contratante,  prorrogavel  mediante justificativa,  quaisquer informae6es
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanta a eventual descarte realizado.
i -Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art.  15, 6 clever do Contratado elimina-los, com excegao das hip6teses do
Art.  16,  ambos  da  Lei  13.709/18,  incluindo  aqiielas  em  que  houveT  necessidade  de  guarda  de  documentagao  para  fins  de
comprovacao do cumprimento de obngac6es legais ou contratuais e somente enquanto nao prescritas essas obrigag6es.
j  - Os  bancos de dados formados a  partir da  execu¢ao do objeto deste contrato,  notadamente aqueles que se  proponham  a
armazenar  dados  pessoais,   devem  ser  mantidos  em   ambiente  virtual   controlado,   com   registro  individual   rastreavel   de
tratamentos realizados,  conforme Art. 37. da Lei  13.709/18, com cada acesso, data,  horarlo e registro da finalidade, para efeito
de  responsabilizagao,  em  caso  de  eventuais  omiss6es,  desvios  ou  abusos.   Os  referidos  bancos  de  dados  devem  ser
desenvolvidos em formato interopefavel, a tim de garantir a reutiliza§ao dosses dados pelo Contratante nas llip6teses previstas
na LGPD.
k -  0  presente  contrato  esta  sujeito  a  altera96es  nos  procedimentos  pertinentes  ao  tratamento  de  dados  pessoais,  quando
indicado  pela autoridade competente,  em especial a Autondade Nacional de Proteeao de Dados ANPD,  por meio de opini6es
tecnicas ou recomenda96es, editadas na forma da LGPD.

CL^USuLA DECIMA QUINTA -DO FORO:
Para dirim.ir as questaes decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Pianc6-PB.

E,  por estarem de pleno acordo, foi lavrado a presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas
testemunhas.

Nova Olinda -PB, 06 de Feverelro de 2025.

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

Presidente da Mesa Diretora
CPF: 096.006.66407

PELO CONTRATADO
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PODER LEGISLATIVO 
 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA-PB 

CASA MARÇAL HENRIQUE DE LIMA  
RUA: Drº. JOÃO LUCIO, S/N – CENTRO- CEP: 58798-000 FONE: (83) 34591247 

C.N.P.J: 09.143.041/0001-01 
 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

  
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU PESSOA FÍSICA PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA COM VISTAS AO 
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS JUDICIAIS E/OU 
ADMINISTRATIVOS, JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO (1ª E 
2ª INSTÂNCIA), MINISTÉRIO PÚBLICO, JUSTIÇA FEDERAL E 
JUSTIÇA DO TRABALHO, BEM COMO ACOMPANHAMENTO DE 
AÇÕES JUNTO AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, E AINDA TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO, A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA-PB. 
FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº 001/2025. 
DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 01.010 
Câmara Municipal Manutenção das Atividades da Câmara 
Municipal Classificação Programática:  3390.36.99 - 15001000 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física. VIGÊNCIA: até o 
final do exercício financeiro de 2025. PARTES CONTRATANTES: 
Câmara Municipal de Nova Olinda-PB e: CT Nº 005/2025 - 
06.02.25 – DANILO JEFSON JANUÁRIO DA SILVA - R$ 60.500,00. 
 

 
 
 

 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA-PB 
CASA MARÇAL HENRIQUE DE LIMA  

RUA: Drº. JOÃO LUCIO, S/N – CENTRO- CEP: 58798-000 FONE: (83) 34591247 
C.N.P.J: 09.143.041/0001-01 

 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

  
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORAMENTO TÉCNICO EM 
PLANEJAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE JUNTO À 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA-PB. FUNDAMENTO 
LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº 002/2025. DOTAÇÃO: 
Recursos não Vinculados de Impostos: 01.010 Câmara Municipal 
Manutenção das Atividades da Câmara Municipal Classificação 
Programática: 3390.39.99 - 15001000 – Outros Serviços de 
Terceiro Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: até o final do exercício 
financeiro de 2025. PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal 
de Nova Olinda e: CT Nº 006/2025 - 06.02.25 – JOSÉ 
WANDERLAN PINTO RAMALHO ME - R$ 66.000,00. 

 
 

PODER LEGISLATIVO 
 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA-PB 

CASA MARÇAL HENRIQUE DE LIMA  
RUA: Drº. JOÃO LUCIO, S/N – CENTRO- CEP: 58798-000 FONE: (83) 34591247 

C.N.P.J: 09.143.041/0001-01 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

  
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NESTA CIDADE DE 
NOVA OLINDA-PB, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DE 
ALMOXARIFADO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA-PB. FUNDAMENTO 
LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº 003/2025. DOTAÇÃO: 
Recursos não Vinculados de Impostos: 01.010 Câmara Municipal 
Manutenção das Atividades da Câmara Municipal Classificação 
Programática: 3390.36.99 - 15001000 Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Física. VIGÊNCIA: até o final do exercício 
financeiro de 2025. PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal 
de Nova Olinda e: CT Nº 007/2025 – 06.02.25 – JOSÉ CARLOS 
LEÔNIDAS DA SILVA - R$ 5.500,00. 

 
 

 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA-PB 
CASA MARÇAL HENRIQUE DE LIMA  

RUA: Drº. JOÃO LUCIO, S/N – CENTRO- CEP: 58798-000 FONE: (83) 34591247 
C.N.P.J: 09.143.041/0001-01 

 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINA 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA 
NA ELABORAÇÃO DE PROCESSOS LICITATÓRIOS E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de 
Licitação nº 001/2025. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de 
Impostos: 01.010 Câmara Municipal Manutenção das Atividades 
da Câmara Municipal Classificação Programática:  3390.36.99 - 
15001000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física. 
VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2025. PARTES 
CONTRATANTES: Câmara Municipal de Nova Olinda-PB e: CT Nº 
008/2025 - 06.02.25 – ANNA DE FÁTIMA TEOTONIO IRMÃO - R$ 
33.000,00. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO  

“EDIÇÃO ESPECIAL/2025” 
SECRETARIA CHEFE DE GABINETE 

 

Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Nova Olinda 

Rua Duque de Caxias s/n - Centro 

  CEP: 58798000 - Nova Olinda - PB 

Tel: (0xx83) 3459-1048 
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ESTADO DA PARAIBA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIIVIA"

REFERENTE:  PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

DISPO NI BILIDADE ORCAM ENTARIA

Realizacao do referido processo de contratagao direta objetivando:

Objeto.    CONTRATACAO    DE     EMPRESA    OU    PESSOA    FISICA    PARA    EXECUCAO    DE    SERVIC:OS    TECNICOS
ESPECIALIZADOS    DE    CONSULTORIA    E    ASSESSORIA    JURIDICA    COM    VISTAS    AO    ACOMPANHAMENTO    DE
PROCESSOS  JUDICIAIS   E/OU  ADMINISTRATIVOS,   JUNT0  AO  TRIBUNAL  DE  CONTAS   DO  ESTADO   DA  PARAIBA,

:RABBUANLAHLoP:EJ#ScT5CMAODfc5SMTPAADN°H#EENi&o'NDSET#c%#!y#5EARd°sPuU;BRLE%+RiBTJ%LFEE5EfhEEJUsSuTBEfi,88
TRIBUNAL DE JUSTICA,  E AINDA TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO, A CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA-PB

DECLARACAO

Conforme  solicitado.  declaramos  haver  previsao  de  dotacao  apropriada  no  orcamento  vigente  para  a  devida  execucao  do
obieto   a   ser   contratado   ficando,   portanto,   demonstrada,   pela   reserva   orcamentaria   que   neste   ato   foi   realizada,   a
compatibilidade da previsao dosses recursos com o compromisso a ser assumido:

Recursos nao Vlnculados de lmpostos:
01.010 CAMARA MUNICIPAL
Manuten¢ao das Atividades da Camara Municipal
C lassifica9ao Programatica :
3390.36.99 -15001000 -Outros Servicos de Terceiros -Pessoa Flsica
3390.39.99 -15001000 -Outros Serviaps de Terceiros -Pessoa Juridica

Nova Olinda - PB, 30 de Janeiro de 2025.

FABIOLLA ALVES DA SILVA
Dirctora de Administragao. Finances e Planejamento
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: DANILO JEFSON JANUARIO DA SILVA
CPF: 105.307.134-54
Certidão nº: 7389049/2025
Expedição: 08/02/2025, às 19:05:45
Validade: 07/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que DANILO JEFSON JANUARIO DA SILVA, inscrito(a) no CPF
sob o nº 105.307.134-54, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

C E R T I D Ã O

CÓDIGO: 3F08.6622.E07D.E886 Emitida no dia 07/02/2025 às 09:58:54

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF: 105.307.134-54
R.G.          : 3830324 - SSP/PB

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.
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CERTIDÃO NEGATIVA

 
CÍVEL

 
 
 

          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos cíveis ativos nos cartórios

comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
CPF: 105.307.134-54 

Nome: DANILO JEFSON JANUÁRIO DA SILVA 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: SOLTEIRO  

Documento de identificação: IDENTIDADE FUNCIONAL (CONSELHOS REGIONAIS) 27072 OAB PB 

Data de nascimento: 14/09/1995 

Nome da mãe: MARIA DOS REMÉDIOS MARCELINO SILVA 

Nome do pai: DAMIÃO JANUÁRIO DA SILVA 
 

Certidão emitida às 10:03 de 07/02/2025.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: 6l9L.8Gyg. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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CERTIDÃO NEGATIVA  

 
 CÍVEL DE 2º GRAU

 
 
 
         Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos
cíveis, ativos, originários no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta 
contra:
 
 
 
CPF: 105.307.134-54 
Nome: DANILO JEFSON JANUÁRIO DA SILVA 
Nacionalidade: BRASILEIRO 
Estado civil: SOLTEIRO  
Documento de identif icação: IDENTIDADE FUNCIONAL (CONSELHOS
REGIONAIS) 27072 OAB PB 
Data de nascimento: 14/09/1995 
Nome da mãe: MARIA DOS REMÉDIOS MARCELINO SILVA 
Nome do pai: DAMIÃO JANUÁRIO DA SILVA 
 
 
 

Certidão emitida às 10:03 de 07/02/2025.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE2G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: IVIZ.izkg. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: D379.9D7F.64F9.EC27.25B1.7C4B.1360.D51F. 
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CERTIDÃO NEGATIVA  

 
 CRIMINAL DE 2º GRAU

 
 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos,

originários no 2º grau no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
 
 
CPF: 105.307.134-54 

Nome: DANILO JEFSON JANUÁRIO DA SILVA 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: SOLTEIRO  

Documento de identificação: IDENTIDADE FUNCIONAL (CONSELHOS REGIONAIS) 27072 OAB PB 

Data de nascimento: 14/09/1995 

Nome da mãe: MARIA DOS REMÉDIOS MARCELINO SILVA 

Nome do pai: DAMIÃO JANUÁRIO DA SILVA 
 
 
 

Certidão emitida às 10:03 de 07/02/2025.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: CPJ, PJE2G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: 7yGU.qxkr. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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        Certifico, a pedido do Dr(a)  DANILO JEFSON JANUÁRIO DA SILVA -
OAB 27072 PB , que de acordo com a relação emitida pelos Sistemas Processuais
em funcionamento em todas as  Comarcas do Poder Judiciário da Paraíba, mediante
pesquisa por sua respecitiva OAB, foi localizada relação abaixo.
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

212 PROCESSOS ENCONTRADOS NA 1ª INSTÂNCIA

NÚMERO DO
PROCESSO

ORGÃO JULGADOR
CLASSE

PROCESSUAL
DATA DE

DISTRIBUIÇÃO
SITUAÇÃO

0804842-
52.2024.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
28/11/2024 ATIVO

0803034-
85.2019.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
11/12/2019 ATIVO

0000185- 2a. VARA DE PIANCO Cumprimento de 18/10/2019 ATIVO

Esta certidão foi expedida gratuitamente.1.
O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original.

2.

Esta certidão não terá validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

Para confirmar a validade deste documento acesse
http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o código de validação: fJ+gbALf. Você
pode também ler o código QR apresentado ao lado.
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68.2014.8.15.1161
Sentença contra a
Fazenda Pública

0804625-
09.2024.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
DIVÃ¿RCIO
LITIGIOSO

20/11/2024 ATIVO

0800254-
02.2024.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
26/01/2024 ATIVO

0801991-
40.2024.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO

Cumprimento de
Sentença de
Obrigação de

Prestar Alimentos

09/08/2024 ATIVO

0803751-
58.2023.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
21/10/2023 ATIVO

0800639-
81.2023.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
28/02/2023 ATIVO

0800596-
13.2024.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Alimentos - Lei

Especial Nº 5.478/68
28/02/2024 ATIVO

0804236-
58.2023.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO Usucapião 01/12/2023 ATIVO

0800330-
18.2019.8.15.1161

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
18/10/2019 ATIVO

0800229-
78.2019.8.15.1161

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
18/10/2019 ATIVO

0804786-
19.2024.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
27/11/2024 ATIVO

0802110-
93.2020.8.15.0211

3a. VARA DE
ITAPORANGA

Cumprimento de
sentença

18/09/2020 ATIVO

0804984-
56.2024.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO Divórcio Consensual 11/12/2024 ATIVO

0803659-
17.2022.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Alimentos - Lei

Especial Nº 5.478/68
05/12/2022 ATIVO

0803756-
85.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
22/10/2020 ATIVO

0000083-
12.2015.8.15.1161

2a. VARA DE PIANCO Cumprimento de
sentença

18/10/2019 ATIVO

Esta certidão foi expedida gratuitamente.1.
O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original.

2.

Esta certidão não terá validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

Para confirmar a validade deste documento acesse
http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o código de validação: fJ+gbALf. Você
pode também ler o código QR apresentado ao lado.
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0803049-
54.2019.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
14/12/2019 ATIVO

0803563-
70.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
13/10/2020 ATIVO

0800947-
25.2020.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
21/04/2020 ATIVO

0804206-
23.2023.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO Divórcio Consensual 29/11/2023 ATIVO

0804796-
63.2024.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
27/11/2024 ATIVO

0804799-
18.2024.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
27/11/2024 ATIVO

0803812-
74.2020.8.15.0211

3a. VARA DE
ITAPORANGA

Ação Penal -
Procedimento

Ordinário
31/12/2020 ATIVO

0802868-
48.2022.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
19/10/2022 ATIVO

0804018-
93.2024.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO

Cumprimento de
Sentença de
Obrigação de

Prestar Alimentos

09/10/2024 ATIVO

0803044-
32.2019.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
13/12/2019 ATIVO

0803802-
69.2023.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Alvará Judicial - Lei

6858/80
25/10/2023 ATIVO

0802948-
41.2024.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
13/08/2024 ATIVO

0801736-
24.2020.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Abertura, Registro e

Cumprimento de
Testamento

04/08/2020 ATIVO

0804446-
12.2023.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
19/12/2023 ATIVO

0802367-
02.2019.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO

Crimes de Calúnia,
Injúria e Difamação
de Competência do

Juiz Singular

22/11/2021 ATIVO

Esta certidão foi expedida gratuitamente.1.
O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original.

2.

Esta certidão não terá validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

Para confirmar a validade deste documento acesse
http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o código de validação: fJ+gbALf. Você
pode também ler o código QR apresentado ao lado.
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0802185-
40.2024.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO Interdição 26/06/2024 ATIVO

0800431-
55.2019.8.15.1161

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
18/10/2019 ATIVO

0803766-
27.2023.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
23/10/2023 ATIVO

0800545-
04.2020.8.15.0241

2a. VARA DE
MONTEIRO

Alvará Judicial - Lei
6858/80

30/04/2020 ATIVO

0803547-
48.2022.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
29/11/2022 ATIVO

0803113-
88.2024.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO Inquérito Policial 21/08/2024 ATIVO

0803301-
18.2023.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO

Cumprimento de
Sentença de
Obrigação de

Prestar Alimentos

19/09/2023 ATIVO

0803565-
40.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
13/10/2020 ATIVO

0801487-
39.2021.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO

Cumprimento de
Sentença de
Obrigação de

Prestar Alimentos

06/07/2021 ATIVO

0800764-
20.2021.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
06/04/2021 ATIVO

0000578-
90.2014.8.15.1161

1a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
18/10/2019 ATIVO

0800331-
45.2023.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO

Crimes de Calúnia,
Injúria e Difamação
de Competência do

Juiz Singular

02/02/2023 ATIVO

0804843-
37.2024.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
28/11/2024 ATIVO

0801755-
06.2022.8.15.0311

1a. VARA DE
PRINCESA ISABEL

Ação Penal -
Procedimento

Sumário
28/12/2022 ATIVO

Esta certidão foi expedida gratuitamente.1.
O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original.

2.

Esta certidão não terá validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

Para confirmar a validade deste documento acesse
http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o código de validação: fJ+gbALf. Você
pode também ler o código QR apresentado ao lado.
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0804838-
15.2024.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
28/11/2024 ATIVO

0800533-
85.2024.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
DIVÃ¿RCIO
LITIGIOSO

22/02/2024 ATIVO

0804940-
37.2024.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Busca e Apreensão

em Alienação
Fiduciária

05/12/2024 ATIVO

0803019-
19.2019.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
09/12/2019 ATIVO

0802612-
37.2024.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
25/07/2024 ATIVO

0800830-
97.2021.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
14/04/2021 ATIVO

0801855-
77.2023.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
25/05/2023 ARQUIVADO

0800942-
32.2022.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
26/03/2022 ARQUIVADO

0803749-
88.2023.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
21/10/2023 ARQUIVADO

0800289-
64.2021.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
16/02/2021 ARQUIVADO

0800210-
72.2019.8.15.1161

2a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

Sentença contra a
Fazenda Pública

18/10/2019 ARQUIVADO

0802502-
09.2022.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Carta Precatória

Criminal
13/09/2022 ARQUIVADO

0000520-
19.2016.8.15.1161

1a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
18/10/2019 ARQUIVADO

0800908-
38.2021.8.15.0311

1a. VARA DE
PRINCESA ISABEL

Cumprimento de
sentença

17/06/2021 ARQUIVADO

0801249-
54.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO Divórcio Consensual 20/05/2020 ARQUIVADO

0802441- 1a. VARA DE PIANCO Divórcio Consensual 16/07/2023 ARQUIVADO

Esta certidão foi expedida gratuitamente.1.
O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original.

2.

Esta certidão não terá validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

Para confirmar a validade deste documento acesse
http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o código de validação: fJ+gbALf. Você
pode também ler o código QR apresentado ao lado.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: D379.9D7F.64F9.EC27.25B1.7C4B.1360.D51F. 
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17.2023.8.15.0261

0800537-
45.2019.8.15.0311

1a. VARA DE
PRINCESA ISABEL

Procedimento do
Juizado Especial

Cível
14/05/2019 ARQUIVADO

0801538-
50.2021.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Alimentos - Lei

Especial Nº 5.478/68
09/07/2021 ARQUIVADO

0800897-
96.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
15/04/2020 ARQUIVADO

0800161-
02.2017.8.15.1161

1a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
18/10/2019 ARQUIVADO

0800825-
41.2022.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO

Cumprimento de
Sentença de
Obrigação de

Prestar Alimentos

06/06/2023 ARQUIVADO

0800638-
33.2022.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO Divórcio Consensual 22/02/2022 ARQUIVADO

0801337-
14.2021.8.15.0211

2a. VARA DE
ITAPORANGA

Procedimento
Comum

28/06/2021 ARQUIVADO

0802153-
64.2019.8.15.0211

2a. VARA DE
ITAPORANGA

Alvará Judicial - Lei
6858/80

20/02/2020 ARQUIVADO

0800278-
35.2021.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
15/02/2021 ARQUIVADO

0801505-
94.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
27/06/2020 ARQUIVADO

0801473-
89.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Alimentos - Lei

Especial Nº 5.478/68
20/06/2020 ARQUIVADO

0800354-
46.2019.8.15.1161

2a. VARA DE PIANCO Divórcio Litigioso 18/10/2019 ARQUIVADO

0808751-
43.2023.8.15.0001

3º Juizado Especial
Cível

Procedimento do
Juizado Especial

Cível
22/03/2023 ARQUIVADO

0800640-
66.2023.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Medidas Protetivas

de urgência (Lei
Maria da Penha)

28/02/2023 ARQUIVADO

Esta certidão foi expedida gratuitamente.1.
O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original.

2.

Esta certidão não terá validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

Para confirmar a validade deste documento acesse
http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o código de validação: fJ+gbALf. Você
pode também ler o código QR apresentado ao lado.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: D379.9D7F.64F9.EC27.25B1.7C4B.1360.D51F. 
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0801347-
20.2019.8.15.0311

1a. VARA DE
PRINCESA ISABEL

Ação Penal -
Procedimento
Sumaríssimo

04/09/2019 ARQUIVADO

0800751-
76.2017.8.15.1161

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
18/10/2019 ARQUIVADO

0801950-
78.2021.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
28/08/2021 ARQUIVADO

0803236-
28.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Cumprimento
Provisório de

Sentença
25/09/2020 ARQUIVADO

0800643-
26.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Pedido de Prisão

Preventiva
07/04/2021 ARQUIVADO

0803882-
38.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO Divórcio Consensual 03/11/2020 ARQUIVADO

0802856-
63.2024.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO Divórcio Consensual 09/08/2024 ARQUIVADO

0802829-
51.2022.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Retificação de

Registro de Imóvel
14/10/2022 ARQUIVADO

0804367-
33.2023.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
29/04/2024 ARQUIVADO

0801677-
36.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
DIVÃ¿RCIO
LITIGIOSO

01/08/2020 ARQUIVADO

0800754-
10.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Mandado de
Segurança

16/03/2020 ARQUIVADO

0808756-
65.2023.8.15.0001

3º Juizado Especial
Cível

Procedimento do
Juizado Especial

Cível
22/03/2023 ARQUIVADO

0802533-
53.2020.8.15.0211

3a. VARA DE
ITAPORANGA

Ação Penal -
Procedimento

Ordinário
28/01/2021 ARQUIVADO

0800802-
90.2018.8.15.0211

3a. VARA DE
ITAPORANGA

Alimentos - Lei
Especial Nº 5.478/68

17/05/2018 ARQUIVADO

0803056-
46.2019.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
16/12/2019 ARQUIVADO

0800760- 2a. VARA DE PIANCO Cumprimento de 17/03/2020 ARQUIVADO

Esta certidão foi expedida gratuitamente.1.
O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original.

2.

Esta certidão não terá validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

Para confirmar a validade deste documento acesse
http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o código de validação: fJ+gbALf. Você
pode também ler o código QR apresentado ao lado.
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Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:18. Responsável: Cristovão F. da Silva.

53

53



17.2020.8.15.0261
Sentença contra a
Fazenda Pública

0800352-
21.2023.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO Divórcio Consensual 03/02/2023 ARQUIVADO

0800627-
72.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
02/03/2020 ARQUIVADO

0800139-
73.2020.8.15.0211

2a. VARA DE
ITAPORANGA

Cumprimento de
sentença

25/01/2020 ARQUIVADO

0800262-
68.2019.8.15.1161

2a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

Sentença contra a
Fazenda Pública

18/10/2019 ARQUIVADO

0802542-
88.2022.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO Divórcio Consensual 19/09/2022 ARQUIVADO

0800824-
56.2022.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO

Cumprimento de
Sentença de
Obrigação de

Prestar Alimentos

21/03/2022 ARQUIVADO

0802169-
62.2019.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
26/10/2019 ARQUIVADO

0803160-
33.2022.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
07/12/2022 ARQUIVADO

0800199-
43.2019.8.15.1161

1a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
18/10/2019 ARQUIVADO

0803002-
80.2019.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
07/12/2019 ARQUIVADO

0801231-
62.2022.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
06/05/2022 ARQUIVADO

0801711-
74.2021.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
28/07/2021 ARQUIVADO

0803374-
87.2023.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
18/09/2023 ARQUIVADO

0001139-
25.2019.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO Ação Penal -
Procedimento

19/11/2022 ARQUIVADO

Esta certidão foi expedida gratuitamente.1.
O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original.

2.

Esta certidão não terá validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

Para confirmar a validade deste documento acesse
http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o código de validação: fJ+gbALf. Você
pode também ler o código QR apresentado ao lado.
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Ordinário

0804402-
90.2023.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
14/12/2023 ARQUIVADO

0801849-
41.2021.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
16/08/2021 ARQUIVADO

0800502-
57.2019.8.15.1161

2a. VARA DE PIANCO Guarda 18/10/2019 ARQUIVADO

0800150-
10.2024.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
DIVÃ¿RCIO
LITIGIOSO

18/01/2024 ARQUIVADO

0808862-
27.2023.8.15.0001

3º Juizado Especial
Cível

Procedimento do
Juizado Especial

Cível
23/03/2023 ARQUIVADO

0800943-
17.2022.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
26/03/2022 ARQUIVADO

0808883-
03.2023.8.15.0001

3º Juizado Especial
Cível

Procedimento do
Juizado Especial

Cível
23/03/2023 ARQUIVADO

0800407-
27.2019.8.15.1161

2a. VARA DE PIANCO
Alimentos - Lei

Especial Nº 5.478/68
18/10/2019 ARQUIVADO

0801003-
87.2022.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO Divórcio Consensual 04/04/2022 ARQUIVADO

0800120-
98.2018.8.15.1161

2a. VARA DE PIANCO

Restituição de Coisa
ou Dinheiro na

Falência do Devedor
Empresário

18/10/2019 ARQUIVADO

0801100-
77.2021.8.15.0211

3a. VARA DE
ITAPORANGA

Divórcio Consensual 31/05/2021 ARQUIVADO

0804002-
66.2022.8.15.0211

3a. VARA DE
ITAPORANGA

Mandado de
Segurança

23/11/2022 ARQUIVADO

0800290-
49.2021.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO Divórcio Consensual 16/02/2021 ARQUIVADO

0001676-
26.2009.8.15.0211

2a. VARA DE
ITAPORANGA

Cumprimento de
Sentença contra a
Fazenda Pública

12/11/2009 ARQUIVADO

Esta certidão foi expedida gratuitamente.1.
O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original.

2.

Esta certidão não terá validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

Para confirmar a validade deste documento acesse
http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o código de validação: fJ+gbALf. Você
pode também ler o código QR apresentado ao lado.
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0801294-
77.2021.8.15.0211

1a. VARA DE
ITAPORANGA

Cumprimento de
sentença

21/06/2021 ARQUIVADO

0801485-
06.2020.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
22/06/2020 ARQUIVADO

0800624-
20.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
02/03/2020 ARQUIVADO

0803613-
91.2023.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO Divórcio Consensual 09/10/2023 ARQUIVADO

0801943-
23.2020.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
13/08/2020 ARQUIVADO

0800996-
95.2022.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
02/04/2022 ARQUIVADO

0800135-
75.2023.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO Guarda 13/01/2023 ARQUIVADO

0804126-
64.2020.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
25/11/2020 ARQUIVADO

0801330-
32.2022.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
16/05/2022 ARQUIVADO

0801163-
83.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO Divórcio Consensual 04/05/2020 ARQUIVADO

0800018-
55.2021.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
05/01/2021 ARQUIVADO

0801146-
13.2021.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

Sentença contra a
Fazenda Pública

28/05/2021 ARQUIVADO

0804214-
05.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
08/12/2020 ARQUIVADO

0801319-
32.2024.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO Divórcio Consensual 23/04/2024 ARQUIVADO

0000034-
13.2019.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Ação Penal -
Procedimento

Sumário
12/03/2019 ARQUIVADO

0800306- 2a. VARA DE PIANCO Alimentos - Lei 18/10/2019 ARQUIVADO

Esta certidão foi expedida gratuitamente.1.
O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original.

2.

Esta certidão não terá validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

Para confirmar a validade deste documento acesse
http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o código de validação: fJ+gbALf. Você
pode também ler o código QR apresentado ao lado.
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87.2019.8.15.1161 Especial Nº 5.478/68

0800170-
90.2019.8.15.1161

2a. VARA DE PIANCO
Alimentos - Lei

Especial Nº 5.478/68
18/10/2019 ARQUIVADO

0801601-
75.2021.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
19/07/2021 ARQUIVADO

0803918-
80.2020.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
05/11/2020 ARQUIVADO

0803907-
51.2020.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
04/11/2020 ARQUIVADO

0800503-
42.2019.8.15.1161

2a. VARA DE PIANCO Divórcio Consensual 18/10/2019 ARQUIVADO

0811678-
79.2023.8.15.0001

3º Juizado Especial
Cível

Procedimento do
Juizado Especial

Cível
11/04/2023 ARQUIVADO

0800010-
15.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
04/01/2020 ARQUIVADO

0803141-
46.2023.8.15.0211

3a. VARA DE
ITAPORANGA

Cumprimento
Provisório de

Sentença
19/09/2023 ARQUIVADO

0801470-
37.2020.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
19/06/2020 ARQUIVADO

0800098-
06.2019.8.15.1161

2a. VARA DE PIANCO Divórcio Litigioso 18/10/2019 ARQUIVADO

0801141-
25.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
DIVÃ¿RCIO
LITIGIOSO

02/05/2020 ARQUIVADO

0800622-
71.2017.8.15.1161

1a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
18/10/2019 ARQUIVADO

0800516-
54.2021.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
12/03/2021 ARQUIVADO

0809070-
11.2023.8.15.0001

1o. JUIZADO
ESPECIAL CIVEL DE
CAMPINA GRANDE

Procedimento do
Juizado Especial

Cível
24/03/2023 ARQUIVADO

0800409-
94.2019.8.15.1161

2a. VARA DE PIANCO Divórcio Consensual 18/10/2019 ARQUIVADO

Esta certidão foi expedida gratuitamente.1.
O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original.

2.

Esta certidão não terá validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

Para confirmar a validade deste documento acesse
http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o código de validação: fJ+gbALf. Você
pode também ler o código QR apresentado ao lado.
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0803245-
87.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Cumprimento
Provisório de

Sentença
26/09/2020 ARQUIVADO

0803747-
31.2024.8.15.0311

1a. VARA DE
PRINCESA ISABEL

Carta Precatória
Cível

27/11/2024 ARQUIVADO

0801720-
36.2021.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
29/07/2021 ARQUIVADO

0802437-
19.2019.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
DIVÃ¿RCIO
LITIGIOSO

11/11/2019 ARQUIVADO

0801730-
80.2021.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Alvará Judicial - Lei

6858/80
30/07/2021 ARQUIVADO

0801001-
54.2021.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
11/05/2021 ARQUIVADO

0804205-
38.2023.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
29/11/2023 ARQUIVADO

0802014-
25.2020.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
14/08/2020 ARQUIVADO

0800500-
95.2024.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Medidas Protetivas

de urgência (Lei
Maria da Penha)

20/02/2024 ARQUIVADO

0801679-
06.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Ação Penal -
Procedimento
Sumaríssimo

02/08/2020 ARQUIVADO

0803449-
87.2020.8.15.0211

1a. VARA DE
ITAPORANGA

Medidas Protetivas
de urgência (Lei
Maria da Penha)

23/11/2020 ARQUIVADO

0800858-
65.2021.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
20/04/2021 ARQUIVADO

0802228-
98.2022.8.15.0211

3a. VARA DE
ITAPORANGA

Procedimento do
Juizado Especial

Cível
22/07/2022 ARQUIVADO

0801486-
54.2021.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO Cumprimento de
Sentença de

06/07/2021 ARQUIVADO

Esta certidão foi expedida gratuitamente.1.
O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original.

2.

Esta certidão não terá validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

Para confirmar a validade deste documento acesse
http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o código de validação: fJ+gbALf. Você
pode também ler o código QR apresentado ao lado.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: D379.9D7F.64F9.EC27.25B1.7C4B.1360.D51F. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:18. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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Obrigação de
Prestar Alimentos

0803617-
89.2020.8.15.0211

1a. VARA DE
ITAPORANGA

Auto de Prisão em
Flagrante

11/12/2020 ARQUIVADO

0800228-
93.2019.8.15.1161

1a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

Sentença contra a
Fazenda Pública

18/10/2019 ARQUIVADO

0801806-
70.2022.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO Interdição 06/07/2022 ARQUIVADO

0814232-
89.2020.8.15.0001

2a. VARA DE PIANCO
DIVÃ¿RCIO
LITIGIOSO

21/08/2020 ARQUIVADO

0803872-
91.2020.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
03/11/2020 ARQUIVADO

0800387-
83.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
05/02/2020 ARQUIVADO

0802142-
79.2019.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
22/10/2019 ARQUIVADO

0800302-
50.2019.8.15.1161

2a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

Sentença contra a
Fazenda Pública

18/10/2019 ARQUIVADO

0800519-
09.2021.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
13/03/2021 ARQUIVADO

0801469-
52.2020.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
19/06/2020 ARQUIVADO

0801028-
61.2019.8.15.0211

3a. VARA DE
ITAPORANGA

Procedimento
Comum

22/06/2019 ARQUIVADO

0803936-
04.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
07/11/2020 ARQUIVADO

0800263-
53.2019.8.15.1161

1a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
18/10/2019 ARQUIVADO

0804416-
40.2024.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Auto de Prisão em

Flagrante
03/11/2024 ARQUIVADO

0801005-
91.2021.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO Procedimento do
Juizado Especial

11/05/2021 ARQUIVADO

Esta certidão foi expedida gratuitamente.1.
O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original.

2.

Esta certidão não terá validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

Para confirmar a validade deste documento acesse
http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o código de validação: fJ+gbALf. Você
pode também ler o código QR apresentado ao lado.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: D379.9D7F.64F9.EC27.25B1.7C4B.1360.D51F. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:18. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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Cível

0801354-
50.2021.8.15.0211

3a. VARA DE
ITAPORANGA

Procedimento
Comum

29/06/2021 ARQUIVADO

0800927-
53.2021.8.15.0211

3a. VARA DE
ITAPORANGA

Procedimento do
Juizado Especial

Cível
08/05/2021 ARQUIVADO

0803750-
73.2023.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
21/10/2023 ARQUIVADO

0801487-
73.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
23/06/2020 ARQUIVADO

0803258-
18.2022.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Auto de Prisão em

Flagrante
17/11/2022 ARQUIVADO

0801608-
67.2021.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
DIVÃ¿RCIO
LITIGIOSO

19/07/2021 ARQUIVADO

0801737-
96.2019.8.15.0211

1a. VARA DE
ITAPORANGA

Procedimento do
Juizado Especial

Cível
25/09/2019 ARQUIVADO

0800552-
83.2019.8.15.1161

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
18/10/2019 ARQUIVADO

0800378-
74.2019.8.15.1161

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
18/10/2019 ARQUIVADO

0808843-
21.2023.8.15.0001

2o. JUIZADO
ESPECIAL CIVEL DE
CAMPINA GRANDE

Cumprimento de
sentença

23/03/2023 ARQUIVADO

0800188-
61.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
DIVÃ¿RCIO
LITIGIOSO

16/01/2020 ARQUIVADO

0803175-
02.2022.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
14/11/2022 ARQUIVADO

0800558-
61.2017.8.15.1161

2a. VARA DE PIANCO Guarda 18/10/2019 ARQUIVADO

0802899-
73.2019.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
28/11/2019 ARQUIVADO

Esta certidão foi expedida gratuitamente.1.
O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original.

2.

Esta certidão não terá validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

Para confirmar a validade deste documento acesse
http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o código de validação: fJ+gbALf. Você
pode também ler o código QR apresentado ao lado.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: D379.9D7F.64F9.EC27.25B1.7C4B.1360.D51F. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:18. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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0803633-
43.2020.8.15.0211

1a. VARA DE
ITAPORANGA

Ação Penal -
Procedimento

Ordinário
11/12/2020 ARQUIVADO

0801984-
87.2020.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Alimentos - Lei

Especial Nº 5.478/68
14/08/2020 ARQUIVADO

0800548-
46.2019.8.15.1161

1a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
18/10/2019 ARQUIVADO

0800062-
61.2019.8.15.1161

2a. VARA DE PIANCO Divórcio Litigioso 18/10/2019 ARQUIVADO

0800596-
73.2017.8.15.1161

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
18/10/2019 ARQUIVADO

0800985-
03.2021.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
07/05/2021 ARQUIVADO

0809058-
94.2023.8.15.0001

3º Juizado Especial
Cível

Procedimento do
Juizado Especial

Cível
24/03/2023 ARQUIVADO

0804087-
67.2020.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO
Procedimento do
Juizado Especial

Cível
20/11/2020 ARQUIVADO

0802320-
86.2023.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
Procedimento

Comum
06/07/2023 ARQUIVADO

0800169-
74.2021.8.15.0211

3a. VARA DE
ITAPORANGA

Procedimento
Comum

30/01/2021 ARQUIVADO

0800974-
71.2021.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
ACORDO DE NÃO

PERSECUÇÃO
PENAL

19/05/2021 ARQUIVADO

0800138-
85.2019.8.15.1161

2a. VARA DE PIANCO
Alimentos - Lei

Especial Nº 5.478/68
18/10/2019 ARQUIVADO

0800210-
09.2018.8.15.1161

1a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
18/10/2019 ARQUIVADO

0802412-
35.2021.8.15.0261

2a. VARA DE PIANCO
ACORDO DE NÃO

PERSECUÇÃO
PENAL

14/10/2021 ARQUIVADO

0801467-
82.2020.8.15.0261

1a. VARA DE PIANCO Cumprimento de
sentença

19/06/2020 ARQUIVADO

Esta certidão foi expedida gratuitamente.1.
O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original.

2.

Esta certidão não terá validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

Para confirmar a validade deste documento acesse
http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o código de validação: fJ+gbALf. Você
pode também ler o código QR apresentado ao lado.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: D379.9D7F.64F9.EC27.25B1.7C4B.1360.D51F. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:18. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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0800211-
57.2019.8.15.1161

2a. VARA DE PIANCO
Cumprimento de

sentença
18/10/2019 ARQUIVADO

0811681-
34.2023.8.15.0001

3º Juizado Especial
Cível

Procedimento do
Juizado Especial

Cível
11/04/2023 ARQUIVADO

Esta certidão foi expedida gratuitamente.1.
O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original.

2.

Esta certidão não terá validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

Para confirmar a validade deste documento acesse
http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o código de validação: fJ+gbALf. Você
pode também ler o código QR apresentado ao lado.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: D379.9D7F.64F9.EC27.25B1.7C4B.1360.D51F. 
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CERTIDÃO NEGATIVA
 

EXECUÇÃO FISCAL
 

 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de execução fiscal ativos

nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
 
 
CPF: 105.307.134-54 

Nome: DANILO JEFSON JANUÁRIO DA SILVA 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: SOLTEIRO  

Documento de identificação: IDENTIDADE FUNCIONAL (CONSELHOS REGIONAIS) 27072 OAB PB 

Data de nascimento: 14/09/1995 

Nome da mãe: MARIA DOS REMÉDIOS MARCELINO SILVA 

Nome do pai: DAMIÃO JANUÁRIO DA SILVA 
 
 
 

Certidão emitida às 10:03 de 07/02/2025.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: GMckD0+U. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: D379.9D7F.64F9.EC27.25B1.7C4B.1360.D51F. 
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CERTIDÃO NEGATIVA  

 
 CRIMINAL

 
 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos nos

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
CPF: 105.307.134-54 

Nome: DANILO JEFSON JANUÁRIO DA SILVA 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: SOLTEIRO  

Documento de identificação: IDENTIDADE FUNCIONAL (CONSELHOS REGIONAIS) 27072 OAB PB 

Data de nascimento: 14/09/1995 

Nome da mãe: MARIA DOS REMÉDIOS MARCELINO SILVA 

Nome do pai: DAMIÃO JANUÁRIO DA SILVA 
 

Certidão emitida às 10:03 de 07/02/2025.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SEEU.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: u6e/kZ8g. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: D379.9D7F.64F9.EC27.25B1.7C4B.1360.D51F. 
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
SECCIONAL DA PARAÍBA

CERTIDÃO 202500364772

CERTIFICO que o(a) Advogado(a) DANILO JEFSON JANUÁRIO DA SILVA encontra-se inscrito(a) no Quadro de
Advogados desta Seccional sob nº 27072 desde 01/07/2019.

CERTIFICO, que o(a) mesmo(a) encontra-se com sua inscrição regular.

CERTIFICO, que o(a) advogado(a) encontra-se quite com suas obrigações compulsórias e não sofreu até a presente data
nenhuma penalidade disciplinar por parte deste Egrégio Conselho.

CERTIFICO, que a presente certidão é para fins e efeitos de direito.

Observações:

1. O nº do documento constante nesta certidão foi informado pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade deverão
ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF e Identidade), acompanhado da identidade ou
carteira profissional da OAB;

2. Esta Certidão foi expedida gratuitamente, através da internet. Sua autenticidade poderá ser confirmada no site da
OAB/PB, através do endereço: http://oabpb.org.br/servicos, por meio do código de identificação abaixo transcrito.

3 . O prazo de validade da presente certidão será de 60 (SESSENTA) dias.

João Pessoa, 07/02/2025 10:07:39

Código de
Identificação:376eb23707d8be9e9f868fd3dc16420a8e72c72a7e8b2f6a28aef31bae61707d

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: D379.9D7F.64F9.EC27.25B1.7C4B.1360.D51F. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:18. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

       Certifico que, consultando o cadastro eleitoral, verificou-se NÃO CONSTAR registro de
condenação  criminal  eleitoral,  transitada  em  julgado,  para  o(a)  eleitor(a)  abaixo
qualificado.

Filiação:

DANILO JEFSON JANUÁRIO DA SILVA

Inscrição: 0432 4872 1210

Município: 21059 - NOVA OLINDA

Data de nascimento: 14/09/1995

- MARIA DOS REMEDIOS MARCELINO SILVA
- DAMIÃO JANUÁRIO DA SILVA

Zona: 042 Seção: 0219

UF: PB

Certidão emitida às 10:06 em 07/02/2025

Esta certidão de crimes eleitorais é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na  Internet,  no  endereço:  http://www.tse.jus.br  ou  pelo  aplicativo  e-Título,  por
meio  do  código:

Domicílio desde: 15/03/2012

W/JG.NAZQ.565N.RWQC

Eleitor(a):

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: D379.9D7F.64F9.EC27.25B1.7C4B.1360.D51F. 
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CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA

N. 23290/2025

DANILO JEFSON JANUARIO DA SILVA (Data de Nascimento: 14/09/1995)

JUSTIÇA FEDERAL

PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

CPF/CNPJ N° 105.307.134-54
OU

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site da JUSTIÇA FEDERAL NA PARAÍBA, endereço www.jfpb.jus.br por meio do código
de validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF/CNPJ informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1° do art. 4° da Resolução n° 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado para
consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo
interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n° 121/2010 e da Resolução CJF
n° 680/2020;

f) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA (Sistemas de Processos Judiciais Eletrônicos: PJe e SEEU;
Sistemas de Processos Judiciais Físicos: Tebas) até: 06/02/2025 às 17:01:35.

Observações:

Certidão emitida em: 07/02/2025 às 10:19:12 (data e hora de Brasília)

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO: 8-2604-7335-6

e) Os processos de Juizados Criminais estão abrangidos por esta Certidão;

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: D379.9D7F.64F9.EC27.25B1.7C4B.1360.D51F. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:18. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA

N. 1006806/2025

DANILO JEFSON JANUARIO DA SILVA (Data de Nascimento: 14/09/1995)

JUSTIÇA FEDERAL

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

CPF/CNPJ N° 105.307.134-54
OU

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, endereço www.trf5.jus.br por
meio do código de validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF/CNPJ informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1° do art. 4° da Resolução n° 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado para
consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo
interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n° 121/2010 e da Resolução CJF
n° 680/2020;

f) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO (Sistemas de Processos Judiciais Eletrônicos: PJe e
SEEU; Sistemas de Processos Judiciais Físicos: Esparta) até: 06/02/2025 às 17:01:35.

Observações:

Certidão emitida em: 07/02/2025 às 10:20:42 (data e hora de Brasília)

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO: 8-2604-7368-2

e) Os processos de Juizados Criminais estão abrangidos por esta Certidão;

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: D379.9D7F.64F9.EC27.25B1.7C4B.1360.D51F. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:18. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

       Certifico  que,  de  acordo  com  os  assentamentos  do  Cadastro  Eleitoral  e  com  o  que
dispoe  a  Res.TSE  numero  21.823/2004,  o(a)  eleitor(a)  abaixo  qualificado(a)  esta  QUITE
com  a  Justica  Eleitoral  na  presente  data  .

Certidão emitida às 10:05 em 07/02/2025

Res.-TSE nº 21.823/2004:
O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do voto,
salvo  quando  facultativo,  o  atendimento  a  convocações  da  Justiça  Eleitoral  para  auxiliar  os  trabalhos
relativos  ao  pleito,  a  inexistência  de  multas  aplicadas,  em  caráter  definitivo,  pela  Justiça  eleitoral  e  não
remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanha eleitoral, quando se
tratar de candidatos.
A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento
de  naturalização  por  sentença  transitada  em  julgado;  interdição  por  incapacidade  civil  absoluta;
condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a
todos imposta ou prestação alternativa;  condenação por improbidade administrativa;  conscrição;  e opção,
em Portugal,  pelo estatuto da igualdade.

Esta certidão de quitação eleitoral é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na  Internet,  no  endereço:  http://www.tse.jus.br  ou  pelo  aplicativo  e-Título,  por
meio  do  código:

* O literal Ø no código de validação representa o número 0 (zero).

6KOI.B/CX.XCCØ.3/95

Filiação:

Zona: 042

Município: 21059 - NOVA OLINDA

Seção: 0219

- MARIA DOS REMEDIOS MARCELINO SILVA
- DAMIÃO JANUÁRIO DA SILVA

UF: PB

Domicílio desde: 15/03/2012

Inscrição: 0432 4872 1210

Data de nascimento: 14/09/1995

Eleitor(a): DANILO JEFSON JANUÁRIO DA SILVA

Ocupação declarada pelo(a) eleitor(a): ADVOGADA/ADVOGADO

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: D379.9D7F.64F9.EC27.25B1.7C4B.1360.D51F. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:18. Responsável: Cristovão F. da Silva.

69

69

http://www.tse.jus.br


O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/02/2025 às 11:18:14 foi protocolizado o documento
sob o Nº 16490/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Nova Olinda,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Cristovão Fernandes da Silva.

Número do Contrato: 000000052025
Data da Publicação: 06/02/2025
Data da Assinatura: 06/02/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 60.500,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS
DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA COM VISTAS AO ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS
JUDICIAIS E/OU ADMINISTRATIVOS, JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA,
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO (1ª E 2ª INSTÂNCIA), MINISTÉRIO PÚBLICO, JUSTIÇA FEDERAL E
JUSTIÇA DO TRABALHO, BEM COMO ACOMPANHAMENTO DE AÇÕES JUNTO AO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL E SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, E AINDA TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, A CÂMARA
MUNICIPAL DE NOVA OLINDA-PB.
Contratado (Nome): Danilo Jefson Januario da Silva
Contratado (CPF): 105.307.134-54

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 7d2dee8cb42fe2a075297421eae4a3e6

Comprovantes de regularidade da contratada Sim d3799d7f64f9ec2725b17c4b1360d51f

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim bace543bc95898aa3b28400989c3864f

Contrato ou instrumento equivalente Sim a1f8ce2472b8ad7e3d15b5814d53e7fc

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 14 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: 1709.9BD9.1940.7C02.F40F.167A.A526.09EC. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:18. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

16466/25
Licitações

Câmara Municipal de Nova Olinda
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/02/2025 às 11:18h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 16490/25 ao Documento 16466/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 16466/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 27 - 30 a1f8ce2472b8ad7e3d15b5814d53e7fc

Comprovante de publicidade 31 7d2dee8cb42fe2a075297421eae4a3e6

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 32 bace543bc95898aa3b28400989c3864f

Comprovantes de regularidade da contratada 33 - 69 d3799d7f64f9ec2725b17c4b1360d51f

RECIBO PROTOCOLO 70 17099bd919407c02f40f167aa52609ec

João Pessoa, 14 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 16/02/2025 19:56. Validação: 99D4.E2EB.F0B4.F191.8851.6616.669A.3A2F. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 16466/25. Data: 14/02/2025 11:18. Responsável: tramita.
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